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Troco 11 ministros do petróleo por 
igual número de bruxas da Idade 
Média. E preciso botar os pingos 
nas is. Tratar com Carlos I,oCha-
cal. 

Aos calouros: Troco diploma de 
filosofia por uma viagem à Bahia. 
Conversem com seus pais, pelo 
amor de Deus. Digam que ao invés 
de receber o prêmio pela aprova-
ção, vocês poderão receber ime-
diatamente o diploma. Por outro 
lado eu também acabarei livran-
do alguma coisa e os 4 anos não 
estarão totalmente perdidos. 

Troco uma ditadura militar fascis-
ta que censura implacavelmente a 
imprensa, mantém o povo na misé-
ria, entrega as riquezas do país 
aos imperialistas, tortura e mata 
presos comuns e políticas, por um 
governo que respeite um pouqui-
nho só os nossos Direitos Huma-
nos. Tratar com qualquer chileno 
que não seja da Junta. 

Troco a banco traseira e dois 
pára-lamas de um fusca zero km 
por 1 tanque de gasolina. 

Troco uma perspectiva de calouro 
por uma desilusão de veterano. E 
preciso acelerar o processo. 

Troca-se uma bailarina que fez 
sucesso en Ias ilhas de! Caribe e 
que está dançando como nunca, 
por un Leoa de Chacra puro san-
gue que possa botar orden nesta 
gran zona en que se trans formó 
esta tierra. Tratar en Corrientes, 
348. 

Ti-oco uma Empresa de Petróleo 
par urna Universidade que venho 
a adotar o ensino pago. Cortas 
confidenciais para a redação. 

Lembram-se do bolo que precisa-
va crescer bastante para que 
depois fossem divididas as fatias? 
Pois é, eu  estou trocando a 
minha, totalmente queimada e 
murcha, por uma participação na 
direção desta padaria. Garanto 
que não dá zebra. Tratar com o 
padeiro frustrado. 

Troco um-Esquadrão da Morte por 
urna suctrsI da Magia de Branco. 
Motivo: é mais distinto. Acompa-
nham alguns candidatos a presun-
to e um arsenal de psicotrópicos. 
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Os doutores de Botucatu 
estão tristes 
Hoje, festa da minha formatura, vejo alegria e felici-

dade radiante em todos vocês: pais, irmãos. E festa, 
não? Que desencontro! Meus colegas e eu nos encon-
tramos apreensivos e tristes. Hoje, festa da minha for-
matura e não estou sorrindo. Minha preocupação é 
essa formação tão raquítica, tão deficiente, que recebi. 

Hoje, o indivíduo chega à Universidade muito pouco 
preparado, sem os requisitos que ele deveria ter adqui-
rido durante o curso Secundário. Chega completamen-
te desinformado sobre o que vai encontrar e enfrentar 
durante sua vida nessa Universidade -  sonho de mui-
tos, realidade de poucos. (Penso quantos nós éramos no 
primário, quantos no ginásio e quão poucos somos 
agora). 

Surpreso comecei a ver e aprender coisas que 
na verdade já deveria ter visto e aprendido. Logo vi que 
Universidade, palavra para mim tão abstrata, não era 
mais que uma repetição do que já havia passado, 
agora. em vestes novas. Pessoas denominadas docen-
tes, algumas famosas das quais eu tinha orgulho em 
ser aluno, não podiam dar aulas porque estavam muito 
ocupadas .com pesquisas e teses a serem realizadas 
num limitado período de tempo e que em sua grande 
maioria não atendiam às reais necessidades do nosso 
povo, assim sendo feitas por força das leis que regem a 
Universidade. Afinal, como ascender na carreira? E o 
meu ensino? Com o passar do tempo comecei a notar 
mais defeitos e falhas existentes. E curiosamente, à 
medida que chamávamos atenção sobre eles, quase 
que imediatamente sentíamos a força de três algaris-
mos, esbarrávamos em sólidas muralhas que faziam 
nossas reivindicações morrerem logo após terem nasci-
do. Tomar posições pesa muito. Pesa em mim, em 
vocês, em todos nós. Quando despertei para esses 
problemas comecei a falar, a discutir, propor. Convoca-
va-se Assembléia. Que pena! De mil colegas só pouco 
mais de duzentos compareceram. Estranho. Problemas 
tão graves afetando a toda a Faculdade e porque tão 
poucos interessados? Vocês têm representantes, me 
disseram uma vez. Que representação é essa onde um 
único colega representa mil alunos de quatro cursos 
diferentes? Com problemas diversos? Que representa-
ção é essa? Simbólica? Por que não se reconhecer a 
representatividade do nosso Centro Acadêmico?... Uni-
versidade, li uma vez,éo local onde se informa e for-
mam os futuros dirigentes do país; é onde se aprende o 
senso crítico das coisas. Mas, por tudo que já disse, per-
gunto: Como? Assim, recorro ao que disse o apóstolo 
São Paulo: "em tudo somos oprimidos, mas nãoesma-
gados; confundidos, mas não abandonados; prostra-
dos, mas não aniquilados". Falando tanto e tudo isso, 
vocês podem até pensar que serei um profissional. E 
triste mas preciso dizer que vocês estão enganados. Eu 
próprio, pensando seriamente, vejo que não fui forma-
do para isso. Estou inseguro, temeroso; sei que aprendi 
a dividir mas terei que somente somar, multiplicar e 
principalmente diminuir se falo de pessoas. Será que 
posso até dizer que sou um grande teórico? 

Uma outra coisa me preocupa. Como serão os discur-
sos futuros? Ainda saberemos falar de tudo isso ou os 
tempos nos levarão ao discurso lacômico, sem pala-
vras? Talvez daqui a dez anos só será dito isto: "Pois é, 

gente. É isso aí. Tudo bem. Sem grilos". Deixo aqui bem 
claro que fui formado para atuar dentro do meio mas 
não para o meio. Quisera eu trazer vida nova para 
vocês, fazer surgir dentro de cada um uma nova espe-
rança. 
(O discurso foi elaborado por , uma comissão de alunos 
eleita pelos formandos.) 

Expulsaram o Pe. Jentel 
Por quê? 
Prezados Senhores: 
Tomando conhecimento da expulsão do Pe. Francisco 
Jentel, a COMISSÃO PASTOTAL DA TERRA deplora 
profundamente este fato em comunhão com a igreja 
que se preocupa com a sorte dos homens sem terra des-
te nosso país.  Pe. Jentel dedicou  sua vida aos ín-
dios e posseiros do Nordeste do Mato Grosso. Seu traba-
lho foi desenvolvido sempre dentro do campo legal. 
Procurou as autoridades competentes para expor os 
conflitos da terra que se desencandeava em sua paró-
quia de Santa Terezinha. Recorreu constantemente ao 
IBRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária). Chegou até o Presidente da República, Mal. 
Artur da Costa e Silva, de quem ouviu a promessa de 
uma rápida solução para os problemas dos moradores 
de Santa Terezinha. A solução, porém,, foi sempre pro-
telada. A atuação do Pe. Jentel estava sempre voltada 
para estes pobres lavradores, posseiros, incentivando-
os no seu trabalho, apoiando-os na defesa do solo que 
cultivavam. Para isto animou a criação de uma coope-
rativa agrícola. Através dela instalou a primeira má-
quina de beneficiar arroz de todo o Nordeste do Mato 
Grosso, O primeiro trator agrícola que entrou nessa 
área também foi trazido por ele. As reivindicações 
feitas em defesa do direito dos posseiros foram reco-
nhecidas pelas autoridades federais em 1972, quando 
obrigaram a CODEARA a titular os trabalhadores que 
cultivavam aquelas terras. Apesar disso tudo, por incrí-
vel que pareça, a ação do Pe. Jentel foi qualificada de 
subersiva e atentatória à segurança nacional pela 
Autoridade Militar de Campo Grande.Um ano depois, o 
Superior Tribunal de Brasília desclassificou o processo, 
passando-o à justiça comum. Considerando todos estes 
fatos, deixa-nos perplexos a afirmativa do Sr. Ministro 
da Justiça que qualifica de "nociva" a atuação do Pe. 
Jentel. Mais perplexo ainda ficamos diante do fato de 
que um inocente, assim ele foi declarado pelo Supe-
rior Tribunal Militar, seja expulso do país depois de a 
ele ter servido por 20 anos. A Comissão Pastoral da 
Terra não pode aceitar mais esta arbitrariedade. Ao 
contrário, ela quer publicamente exaltar a figura do Pe. 
Jentel como defensor dos posseiros, e quer lembrar a 
toda a igreja do Brasil que a causa do Pe. Jentel deve 
ser a causa de todos os cristãos e homens de boa vonta-
de, pois o nosso país, segundo dados oficiais, tem prati-
camente 10.000.000 (dez milhões) de famílias sem 
terra, e os pequenos proprietários também estão sendo 
engolidos pela ganância do latifúndio que cresce e 
domina. O fato de que grandes proprietários se levan-
tam contra os que propugnam uma melhor distribuição 
de terras em nossa pátria, e gue suas palavras encon-
trem eco entre as autoridads, não pode nos deixar 
desanimados. Devemos continuar lutando ao lado dos 
que, apoiados nos seus direitos, exigem sua parcela 
neste mundo que Deus fez para todos. 
COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. 
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itorkd 
ara o leitor que ainda não conhece Dois Pontos, 
este número é mais do que uma apresentação 
exclusivamente dedicada a  chamar a 
atenção de mais pessoas para nosso trabalho; 

apesar, é claro, de isso ser também nosso objetivo. 

O tema "Educação Brasileira", é, de certo modo, o víncu-
lo mais próximo que nos une ao vestibulando e ao calouro, 
em primeira hipótese. Aquele que conseguiu chegar à elil i-
zante "Estação da Universidade", conforme o paralelo que 
criamos, ou mesmo aquele que volta mais uma vez ao exer-
cício da tentativa, precisa discutir esses assuntos e fixar 
atenção especial sobre ele. É um tema não muito frequen-
te, e poucas vezes veiculado de modo analítico e sem con-
cessãés, na imprensa diária. Não pretendemos esgotá-lo, 
nem dar-lhe um alcance muito grande: importa a nós a 
necessidade de que se comece a discutir e descobrir os 
dados da nossa realidade. Nesse sentido é que achamos 
interessante realizar esse retorno, mesmo que rápido e 
esquematizado, às raízes do nosso passado histórico, como 
estudantes (temos por certo a fato de que o público que Dois 
Pontos atinge, tomou -  pelo menos o trem até o vestibular, 
ou o fará). 

Assim, voltamos longe, até mesmo à Educação Pré-Esco-
lar, onde o nosso trem começa a sair da Estação. Todos nós 
tomamos esse trem -  mas vemos ainda muitas pessoas a 
espiá-lo, desconfiadas. E mesmo que a porcentágem de 
matrículas no 1° grau seja em número assustador, não deve-
mos nos iludir: outra porcentagem muito reduzida dessas 
crianças chegará ao fim do 1' ano primário -  onde come-
ço a seleção. Isso naturalmente nos remete ao sistema eco-

n6mio vigente -  e onde a renda mal distribuida faz com 
que as populações carentes não se alimentem conveniente-
mente para competir em termos educativos, nem que o total 
de vagas oferecidas pela rede escolar fosse espetacular. O 
trem se esvazia -  a desigualdade, que já vinha selada des-
de o nascimento, faz morada definitiva. 

Desse ponto partimos -  e então, todas as paradas des-
se trem estão discutidas, nos artigos quepub!icamos: o pré-
escolar, o 1' grau, o 2° grau, etc. até a universidade. É 
importante notar este trem em movimento -  não conside-
rar as matérias estanques e particulares. Julgamos que 
cada uma remeteria à outra, e que todas juntas fariam o 
papel de crítica ao Modelo Educacional Brasileiro, que, por 
sua vez resultaria no questionamento das próprias bases do 
sistema económico em que ele se assenta. Talvez mesmo cer-
tas preocupações se repitam em todos os artigos: a princi-
pal delas é não lutar por reforma num sistema educacional 
falho e sim, por uma ordem social mais justa, que por sua 
vez nos remeterá à necessária transformação na Educação 
de nosso país. 
E preocupados com a importante participação política 

dos estudantes que agora tentam chegar 'b Universidade, 
publicamos "A função política do estudante", que procura 
abrir perspectivas aos futuros calouros (ou não), que toma-
rão o 1' contato com essa realidade, e dizer-lhes: Há muita 
coisa para ser feita, discutida e revista -  nenhum estudan-
te deve se omitir nessa tarefa. 

A série "A aula que você não teve", procura abordar 
assuntos que, provavelmente, não se veicularam em todos 
os anos de educação, e nem tampouco, se poderá esperar 

Cuidado: 10.300.000 
vestibulandos a mais em 76 

A EBSA -  Documentário do Ensino é uma 
publicação mensal distribuída gratuitamen-
te aos Estabelecimentos de Ensino Médio, 
Entidades Educativas e Bibliotecas. Traz 
informações sobre legislação e atos admi-
nistrativos (Decretos do Executivo na área 
da Educação, Portarias e Despachos do 
MEC, etc.), opiniões e discursos de Minis-
tros, Secretários, educadores, etc. 
Baseado nesta revista e no digno ex-

ministro e atual Senador Jarbos Passarinho, 
concluí que este ano estariam concorrendo 
às vagas das universidades cerca de 
10.300.000 alunos, além do número habi-
tual. Esta catástrofe de proporções incalcu-
láveis só não está ocorrendo porque o previ-
dente ex-Ministro teve o cuidado de fabri-
car plânos só por palavras. Os dados que 
divulgava também não correspondiam à 
realidade -  eis a razão de não provocar 
uma tempestade de vestibulandos que 
inundariam todos os Estádios, Autódromos 
e Jóckeis Clubes do Oiapoque ao Chui. 
ainda ficariam muitos milhões fazendo cru-
zinhas nas praias. Tudo isto para quê? Paro 
rzreencher cerca de 100.000 vagas (será 
que nestes dados nós podemos confiar?). 
Bem, eu sei que muita gente ficaria furio-

so se eu matasse a cobra e não lhe mostras-

sa se eu matasse a cobra e não lhes mostras-
se o pau. Então Id vai. 
Revisto EBSA n' 275 (fevereiro/71) -  

pág. 54: 
"O índice de analfabetismo, a partir de 

14 anos, baixou de 39 para 32,1 %, mas con-
tinua sendo alarmante. (...) Segundo as 
informações mais recentes, há cerca de 16,5 
milhões de analfabetos com idade a partir 
de 14 anos". 
Revisto EBSA n' 291 (junho/72) -  pág. 33 
"Abordando o trabalho realizado pelo 

MOBRAL e pelo Projeto Minerva, o Ministro 
do Educação afirmou que o Movimento 
Popular de Alfabetização conseguiu reduzir 
a taxa de analfabetismo de 33 para 10%, 
explicando que o programo de integração 
dos mobralenses permitirá que dentro de 4 
anos, eles estejam frequentando escolas de 
nível universitário." 
Taí. É só fazer as contas para verificar 

que, no período de 1 ano e 4 meses, o Movi-
mento Brasileiro de Alfabetização conse-
guiu a façanha de educar cerca de 
10.300.000 alunos que, neste ano de 76, 
estariam ingressando no curso superior. O 
pior de tudo isso é que, quando procura 
fazer algum estudo, o estudante recorre for-
çosamente a fontes oficiais, acabando por 

da universidade. O que não quer dizer que esses assuntos 
poderá esperar da universidade. O que esses assuntos 
sejam secundários -  o que se dá é que geralmente não 
temos acesso às informações mais importantes sobre nosso 
realidade -  realidade essa que deveríamos apreender 
suficientemente para que, como futuros profissionais, tivés-
semos condições de transformá-la. 
Para as pessoas que tomam o primeiro contato com a 

DOIS PONTOS, achamos essencial explicar como surgiu o 
nosso trabalho e quais seus objetivos. Em julho do ano pas-
sado, reunimos um grupo independente de estudantes, com 
o intuito de realizar um trabalho em termos de imprensa 
estudantil. Esse nosso intuito partiu da análise que fizemos 
da Imprensa estudantil. Chegamos à conclusão de que esto 
havia de certo modo, sido transformada num veículo ape-
nas de -palavras de ordem, ou seja, em que os fatos eram 
colocados sem nenhuma análise. Par acreditarmos que 
somente o questionamento e a análise da realidade podem 
conduzira um posicionamento efetivo de quem lê, por acre-
ditarmos ser necessária a fidelidade histórica ou o respeito 
aos fatos, e 'que qualquer ponto de vista emitido traga con-
sigo sérias argumentações, foi que optamos por esse traba-
lho independente. 
Não temos limitações hierárquicas ou burocráticas. 

Todos as trabalhos realizados por este jornal são discutidos 
e aprovadas em consenso. Somos um grupo definido, o que 
não quer dizer que sejamos fechados. Temos dificuldades 
financeiras, uma vez que não recebemos nenhuma subven-
ção. Dependemos apenas do dinheiro das vendas. Estamos 
abertos às críticas, desde que venham contribuir para o 
amadurecimento de nosso trabalho. 

se enroscar em um emaranhado de dados 
conflitantes, não encontrando, jamais, o 
bendito fio da meada. Por exemplo nesta 
mesma conferência (transcrita na revista 
EBSA n° 291) o ex-Ministro declarou que 
analfabetismo será banido do país até 
1979. Faltam 3 anos. Quem viver lerá, isto 
é, verá. 

Redação: a Cruz 
continua 
"Compor é arrancar o texto das entra-

nhas do tema." (F. de Sanctis) 
Suspiros de alívio! Ainda desta vez alu-

nos e professores poderão recostar suas 
cabecinhas nos travesseiros e dormir tran-
quilos (?).. Mais uma vez foi afastado do 
vestibular o "temível monstro da reda-
ção". E mais uma batalha vencida pelos 
adeptos do "prático" e "objetivo" sistema 
de cruzinhas. Mais uma vez, os estudantes 
se absterão de mostrar a sua realidade, de 
se posicionarem através da palavra escrito. 
Livres da preocupação com o redação, os 
professores aperfeiçoam os métodos de 
melhor colocar o "xis" no lugar certo, ou de 
"como chutar com poucas possibilidades 
de erro". O sistema de cruzinhas tem cau-
sado enormes moles aos estudantes (tonto 
quanto o próprio vestibular), dentre os 
quais o menor, talvez seja a incapacidade 
de expressar-se corretamente em português 
(se comparado com o insignificância do 
conteúdo). Parece claro o processo deste sis-
tema. Sendo treinado apenas para colocar 
cruzinhas, o aluno foi perdendo o hábito da 
discussão (que na maioria das vezes é proi-
bida), da reflexão e da crítica. Simultanea-
mente, foi tendo reduzida a "suo capacida-
de de análise, de síntese e de generaliza-
ção". E isso, é imperdoável. Sem generali-
zar, o aluno terá sempre uma visão limitada 
da realidade que o cerco; impedindo que se 
faça as possíveis relações entre os fatos que 
presencio e os que atingem o resto da socie-
dade; que se faça a relação causa/efeito 
entre o regime político que está no poder e 
as coisas que acontecem ao seu redor, coi-
sas como, por exemplo, o método de avalia-
ção utilizado hoje. A "praticidade"  e 
"objetividade" destes testes forçam respos-

tas limitadas, aos "sim" ou aos "não"; não 
permitindo melhores explanações está, em 
outras palavras, antecipando o que aconte-
ce rtio-estudante: tornar-se-á apenas 
mais uma peça reprodutora, cada vez 
mais "maquinizado" (e este é o objetivo da 
Reforma Universitário, quando propõe um 
ensino mais tecnicizonte), a quem é vedado 
pensar, extrapolar daquilo que lhe foi ensi-
nado na escola procurando soluções para 
os problemas. As redações dos "aspirantes" 
à Universidade (e não só a deles), além dos 
erros gramaticais: grafia, pontuação, etc 
(que alguém bem definiu como "ortografia 
mobralesca"), apresentam-se sem uma 
estrutura lógica, numa sucessão de frases 
vazias e de constatações óbvias, porém, 
sem nenhuma justificativa. A introdução da 
redação nos exames vestibulares seria adequ-
ada agora, se houvesse uma adaptação de 
todo Ensino, que pc  'ilitosse a exigência 
dela hoje. Perguntados a respeito das cau-
sas deste "caos", em que nos encontramos, 
alguns educadores tentando desviara aten-
ção da motivo real, culpam a televisão, o 
cinema, a estória em quadrinhos; alegando 
que estes, por se valerem de recursos visuoi 
associados aos orais ou à escrita, distancia-
ram os alunos do hábito do leitura. Exempli-
ficando que é muito mais cômodo assistir o 
um filme de 2 horas, que ler um livro de 200 
pgs. Mas estas são as respostas simplistas, 
para um problema muito mais profundo. 
Para modificar este panorama, não basta-
ria apenas, mudar o método de avaliação 
utilizado no vestibular; for-se-ia necessá-
rio revisar o conteúdo e os métodos de 
ensino, que vêm sendo aplicados desde 
o ensino primário; for-se-ia necessário 
mudar toda a política educacional do 
governo. Notamos pois, porque isso não é 
feo. Porque é interessante, para o sistema 
menter a reforçar este tipo de ensino, por-
que ele srve para manter o estudante 
alienado. Porque não a redação? Por-
que, como bem coloca Alfredo Bosi: "Re-
digir não é um ato neutro. Ou não deve 
ser. Empenha ideologia e mexe com as 
mais profundas experiências de classe, 
de sentimento edo percepção". E é justa-
mente isto que deve ser evitado para preser-
vação "da paz e tranquilidade" da clas-
se dominante. 
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RESOLVA ESTE 
PROBLEMA 

Uma família tem 6 pessoas: pai, mãe e 
quatro filhos menores. O salário do pai é o 
mínimo vigente no país: Cr$ 532,80. Supon-
do-se que cada membro da família toma 
um cafézinho de manhã, outro no almoço e 
outro no jantar, ao preço de Cr$ 1,00 cada, 
calcular quanto sobra no fim do mês. 

1,00x3  3,00 
3,00 x 6 =  18,00 
18,00 x 30 =  540,00 
532,80 -  540,00 = ? 

Dados: segundo estatísticas oficiais, 70% 
da população trabalhadora do Brasil 
ganha até um salário mínimo. 

Ensino Pago e 
Doses 

Quase nenhuma alternativa resta ao 
estudante impossibilitado de pagar uma 
escola particular (e são poucos os que con-
seguem cursar uma escola gratuita), já que 
diminuíram consideravelmente o número de 
bolsas integrais concedidos pelo MEC (hoje 
praticamente extintos, as 71 mil concedidos 
em 71). Com o implantação do sistema de 
crédito educativo, lançado pelo Ministério 
da Educação, elas desaparecerão definiti-
vamente. 
Em 1973, este sistema foi anunciado pelo 

então Ministro da Educação, Jarbas Passa-
rinho, um ano antes da tentativa de implan-
tação do ensino pago nos universidades 
mantidas pelo governo, o que só não foi. 
conseguido devido à movimentação dos 
estudantes. 
Até 1974, vigoravam- dois convênios 

empresa-MEC: com a Volkswagen e com a 
SANBRA. Mas, segundo o assessor do 
Ministério da Educação, Prof. Armando 
Dias Mendes, todas as bolsas de estudo gra-
tuitas não funcionarão mais, a partir de 76, 
após a introdução do crédito educativo. 
Este sistema consiste na devolução da 

verba gasta com o estudante no período da 
graduação, devolução esta que deverá ser 
feita um ano após o término do curso (na 
Universidade Católica de Campinas o 
pagamento é feito três anos após a forma-
tura). O financiamento dos estudos será fei-
to com juros de 15% ao ano, sem correção 
monetária e sem qualquer outra taxa. Mas, 
como afirma o Ministro Ney Braga, é "um 
programa voluntário: o aluno pode aderir 
ou não". 

A PUC-'SP, ofereceu no ano de 74, quase 
200 bolsas reembolsáveis mediante assina-
tura de um contrato, aos alunos que provas-
sem enfrentar dificuldades financeiras. Já 
na PUC-Campinas, a APLUB (entidade 
financeira) é a administradora das 100 bol-
sas concedidos anualmente, que o aluno 
devolverá acrescido do "Coeficiente de 
Atualização Monetária" (índice criado por 
ocasião da desvinculação dos alugueis de 
imóveis e outros taxas, do salário mínimo'). 

Poucas escolas, como o Instituto Macken-
zie, a FAAP e a Faculdade de Ciências Mé-
dicas da Santo Casa, ainda oferecem algu-
mas bolsas parciais. Mas raramente o esfor-
çio dispendido no "corre-corre" para a 
obtenção dos documentos é compensado, 
pois muitas das bolsos cobrem apenas 5% 
das anuidades (uma anuidade de 4.500 
cruzeiros tem uma redução de apenas 225 
cruzeiros). Na Santa Casa e no Mackenzie, 
em 1975, além de oferecerem um número 
de bolsas muita aquém dos pedidos, estas 
cobriam no máximo 50% dos anuidades. 

Com a adoção deste sistema, as coisas, já 
bastante ruins, pioram muito (para os estu-
dantes), porque os escolas particulares que 
antes ofereciam um número razoável de 
bolsas integrais possam a adotá-lo (mas 
segundo o Ministro, "o programa nado reti-
ra dos estudantes. Ao contrário, acrescento 
uma opção de financiamento dos estudos"). 
O Programo de crédito educativo está 
estreitamente vinculado à implantação do 
Ensino Pago e, conforme declarou o Minis-
tro Ney Braga em julho de 75, justificando a 
relação: "Não podemos falar de ensino 
pago, enquanto não implantarmos as bol-
sas reembolsáveis". Isto nos leva a crer que 
o Sr. Ministro já pensa em começar a falar 
de ensino pago. 

Leia 

CCA 

Silvia Santos 
Bolívia 
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Estágios 

'Movimunto': 
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Fau-Sãojo%é \ 
Moradia Estudantil 

A CRISE E AS PWS ES 
Residência Médica 

Greve nu Bahia 

CONTRATOS 
DE  RISCO 

As triste lem-

branças do ME 
Muitas figuras do cenário político 

atual surgiram, para nossa lástima, 
através do Movimento Estudantil e atra-
vés dele destacaram-se no jogo político 
das classes dominantes. Um exemplo 
disso, é o Sr. José Bonifácio Coutinho 
Nogueira, que em julho de 1945 conse-
guia chegar à presidência da UNE, sen-
do considerado um dos primeiros êxitos 
da UDN (União Democrática Nacional) 
em relação ao controle ideológico do 
movimento estudantil. Vale a pena 
lembrar que atualmente, como secretá-
rio de Educação e Cultura do Estado de 
São Paulo, o sr. José Bonifácio, entre 
muitas outras coisas, manteve-se omis-
so quanto à recente crise da ECA. 
Outro caso, de maior importância, é o 

do Sr. Paulo Egídio Martins, governador 
do Estado. Além de ativo participante 
do CADE, organização estudantil de um 
"direitismo" extremado, dada inclusive 
a agressões físicas, o atual governador 
foi, em 1949, eleito presidente da União 
Metropolitana de Estudantes, através 
da qual conseguiu eleger o seu candida-
to à presidencia da UNE. Começou 
então para o movimento estudantil um 
período, que vai de 1950 a 1956, onde o 
"peleguismo" universitário e o alicia-
mento pelo Ministro da Educação dos 
pseudo líderes estudantis, bem como a 
infiltração norte-americana, tornaram-
se comuns. Esse é o chamado Período 
Negro ou Policial da UNE, ou ainda sim-
plesmente "tempos de Paulo Egídio", ter-
mo que infelizmente ainda hoje os estu-
dantes têm que engolir. 

MOvimentos 

Culturais 
O ano de 1975, em comparação com os 

anteriores, foi extremamente fértil em ter-
mos de atividades culturais n' Universida-
de. É assim que no primeiro semestre temos 
várias apresentações de músicas, filmes, 
peças teatrais e debates oranízados. O 
Grupo de Teatro da Poli (GTP) montou A 
ARCA DE NOÉ e o Grupo de Teatro da ECA 
(GTECA) apresentou A RESISTÊNCIA; na 
mesma ECA, no final da greve, foi realizada 
a 1 SEMANA DE ESTUDOS EM ARTES E 
COMUNICAÇÕES, promovida pelo CEAC 
onde foram debatidos vários problemas 
ligados á arte e à comunicação, com um 
grande número de participantes; na FAU 
foram expostas ao público obras de arte 
realizadas por estudantes. 

No segundo semestre a FAU promoveu a 
semana de debates acerca da realidade 
nacional: SAIR DESSA MARÉ e depois em 
conjunto, o GFAU e o CEHAT (Centro de 
Estudos da I-Iistória-USP) promoveram uma 
semana sobre a cultura popular. 

Djóis; durante as manifestações em vir-
tude dá morte déVladimirHeriog, surgiu a 
necessidade de se centralizar esse trabalho 
cultural o que culminou na realização de 
três sábados culturais onde se procurou uni-
ficar as mostras artísticas visando atingir 
um público maior. Foi aí que se teve a opor-
tunidade de tomar maior contato com os 
trabalhos levados pelo Grupo de Teatro da 
Geologia com CONTRATANTO, pelo Gru-
po de Teatro da Ciências Sociais com duas 
peças: O PAGAMENTO e CONTRATO DE 
RISO, pelo Grupo de Teatro da Medicina 
com O TUNEL, pelo GTP com O BERÇO DO 
HERÔI, pelo Grupo de Teatro da Biologia 
com ENQUANTO SEU LOBO NÃO VEM, 
pelo Grupo de Música da Física com o show 
SEM METAFORAS.e pelo Coral da Biologia. 
A par disso tudo, na POLI, outro pessoal, o 
Grupo de Teatro Experimental da Poli leva-
va A SALA DOS ESPELHOS, mostrando o 
teatro do absurdo, na História um outro 
grupo levava EFEMÉRIDES PAULISTANAS, 
peça, que pplo seu caráter altamente dile-
tante foi duramente criticada pelo público, 
e no Química era levado trechos de TERROR 
E MISÉRIA DO III REICH, de Brecht. Tivemos 
ainda a Mostra Musical Universitária que 
conseguiu reunir trinta e seis novas composi-
ções de univØrsitários. 

Parcs1b ingressante que se interessa pelo 
desenvolvimento' desse trabalho cultural o 
campo é vasto, vários grupos existem levan-
do um trabalho e muitos esperam a partici-
pação de novos elementos, ou seja, calourds 
e interessados. Mas é inegável que a Univer-
sidade se ressente ainda de uma organiza-
ção maior desse trabalho cultural, que se 
daria a partir da criação do DCE, necessi-
dade premente dentro do compus e já 
aparecendo como frente de luta do Movi-
mento Estudantil para 76. 
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Rebu nas forma-

5 

Nós convivemos com isso, Porra! 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o parágrafo 10 
do artigo 20  do Ato Institucional n° 5 de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Ar?. 1° -  Comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou empregado de 
estabelecimento de ensino público ou particular que: 

1 -  alicie ou incite á deflagração de movimento que tenha por finalidade a paralisação de 
ativid ade escolar ou participe nesse movimento; 
li -  atente càntra pessoas ou bens tanto em prédio ou instalações, de qualquer natureza, 

dentro do estabelecimento de ensino, como fora dele; 

III -  pratique atos destinados à organização de movimentos subversivos, passeatas, des-
files ou comícios não autorizados, ou dele participe; 
IV -  conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha em depósito, distribua material 

subversivo de qualquer natureza; 

V -  seqüestre ou mç tenha em cárcere privado diretor membro do corpo docente, funcio-
nário ou empregado de estabelecimento de ensino, agente de autoridade ou aluno: 
VI — use dependência ou recinto escolar para fins de subversão ou para praticar atos con-

trários t moral ou à ordem pública. 
Póragrafo 1° As infrações definidas neste artigo serão punidas: 

-  se se tratar de membro do corpo docente, funcionário ou empregado de estabeleci-
mento de ensino com pena de demissão ou dispensa, e a proibição de ser nomeado, admitido 
ou contratado por qualquer outro da mesma natureza, pelo prazo de cinco (5) anos. 
II -  se se tratar de aluno, com pena de desligamento, e a proibição de se matricular em 

qualquer outro estabelecimento de ensino pelo prazo de três (3) anos. 
Parágrafo 2° Se o infrator for beneficiente de bolsa de estude ou perceber qualquer ajuda 

do Poder Público, perdê-la-á, e não poderá gozar nenhurh desses benefícios pelo prazo de 
cinco (5) anos. 
Parágrafo 3 0  se se tratar de bolsista estrangeiro será solicitada a sua imediata retirada do 

território nacional. 

Art. 20  A apuração das infrações a que se refere este Decreto-lei far-se-á mediante proces-
so sumário a soe concluído no prazo improrrogável do vinte dias. 
Parágrafo único. Havendo suspeita de prática de crime, o dirigente do estabelecimento de 

ensino providenciará, desde logo a sua instauração de inquérito policial. 
Ar?. 300 processo sumário será realizado por um funcionário ou empregado do estabeleci-

mento de ensino, designado por seu dirigente, que procederá às diligências convenientes e 
citará o infrator para, no prazo de quarenta e oito horas, apresentar defesa. Se houver mais 
de um infrator o prazo ser á comu m e de noventa e seis horas. 

Parágrafo 10 0  indiciado será suspenso até o julgamento, de seu cargo, função ou empre-
go, ou, se for estudante, proibido de freqVeintar as aulas, se o requerer o encarregado do 
processo. 
Parágrafo 2° Se o infrator residir em local ignorado, ocultar-se para não receber a citação, 

ou citado, não se defender, ser-lhe-á designado defensor para apresentar a defesa. 
Parágrafo 3 0  Apresentada a defesa, o encarregado do processo elaborará relatório dentro 

de quarenta e oito horas, especificando a infração cometida, o autor e as razões de seu con-
vencimento. 
Parágrafo 4 0  Recebido o processo, o dirigente do estabelecimento preferirá decisão funda-

mentada, dentro de quarenta e oito horas sob pena do crime definido no artigo 319 do Códi 
go Penal, além da sanção cominada no (tem Ido Parágrafo ?0 do artigo 1° deste Decreto-lei. 
Parágrafo 5° Quando a infração estiver capitulado na lei Penal, será remetida cópia dos 

autos à autoridade competente. 
Art. 4 0  Comprovada a existência de dano patrimonial no estabelecimento de ensino, o 

infrator ficará obrigado a ressarcí.-lo, independentemente das sanções disciplinares e crimi-
riais que, no caso, couberem. 

Ar?. 5°0 Ministro de Estado do Educação e Cultura expedirá, dentro de trinta dias, conta-
os da data de sua publicação, instruções para o execução deste Decreu-lei. 
Art, 6° Este Decreto-lei entrará em vigor na dota de sua publicação, revogados as dispasi 
ãesem contrário. 
•-5. Costa e iv -Pr &'iefo da  p'Uira. 

- furas 
Na Pontifícia Universidade 
Católica de Porto Alegre: 
Os estudantes de Comunicação Social, 

protestando contra a "maneira como vem 
sendo tratada a imprensa", decidiram esco-
lher como homenageado de honra um meni-
no de 15 anos, vendedor de jornais. Além 
disso, na noite do cerimônia os alunos recla-
maram do discurso do orador oficial, e uma 
das formandas subiu ao palco, botando a 
boca no mundo, falando das deficuldades 
que criam para o exercício da profissão. 
logo depois, o paraninfo, Antonio Firmo 
Gonzalez, "esculhambou" a censura. 

Na Universidade Católica de 
Pelotas: 

Na formatura da turma de Comunicação 
Social foi onde deu mais rebu. Primeiro: o 
paraninfo da turma (Dep. federal Getúlio 
Dias -  MDB) foi impedido de sentar-se à 
mesa de crimônias, junto com as autorida-
des, porque o reitor, bispo Antonio Zattera, 
o proibiu. Antes o reitor havia censurado e 
proibido o discurso do orador da turma. 
Segundo o reitor, o discurso estava "dema-
siado claro". Para completar, o paraninfo 
da turma também não pôde ler seu discur-
so, pois, o assessor do reitor "aconselhou-o" 
a não fazê-lo. 

Policiamento na 
Universidade 
Embora o policiamento seja, há muito 

tempo, uma constante tanto dentro coma 
foro da Universidade, o partir do segundo 
semestre de 75 aumentou sensivelmente. 
Esse aumentado aparato policial não se 
justifica simplesmente pelo aumento de 
assaltos e roubos da Universidade, mas sim, 
pelo fato de que ocorreu no momento em 
que se intensificou o repressão em todo o 
país. 
A onda de prisões ocorridas nos últimos 

meses, atingindo jornalistas, operários, pro-
fissionais liberais, etc, atingiu também a 
Universidade, com a prisão de estudantes e 
professores. A crise do modelo econômico e 
o cada. vez mais baixo poder aquisitivo do 
povo, com o aumento do custo de vida e o. 
arrocho salarial, a perda da base social do 
regime, por um lodo, e a circular do ministro 
Falcão, proibindo reuniões, comícios, 
enquanto se intensificam as prisões e a 
repressão a toda o oposição ao regime, 
:onseritida ou não, dão índices para a 
avaliação do quadro geral do país. E a 
situação do Universidade, como se encon-
tro? 
Os estudantes brasileiras são hoje, mais 

segurança, nas mais diversas formas. 
Recentemente, o comandante de um grupo 
de policiais armados de metralhadoras que 
invadiu a Casa da Universitária de São 
Paula para "apurar as possíveis irregulari-
dades existentes", dpois de uma série de 
ameaças externou uma frase infeliz,, mas 
significativa: "estudante é assim mesmo, 
precisa ir ao DOPS para ver o que é bom". 
A repressão a que se acham sujeitos os estu-
dantes, às vezes, chega a mostrar um com-
portamento histérico da polícia. No dia 30 
de setembro, um saco plástico com água 
jogada sobre um carro rebocado pela polí-
cia de trânsito, provocou risos entre as pes-
soas próximas, e foi motivo suficiente para 
que os soldados de uma ródio-patrulha que 
passava pelo local invadissem o prédio da 
Escola de Engenharia da UFMG, agredis-
sem dois estudantes e os levassem presas ao 
DOPS. 

Em Brasília os estudantes que, sentados 
no gramado da Esplanada dos ministérios, 
esperavam uma comissão que tinha ido 
falar com o ministro Nei Braga, foram foto-
grafadas pela polícia que passava vagaro-
samente junto a eles, em viaturas da PM. 
Não contentes com as fotografias, os poli-
ciais seguiram ainda os estudantes até os 
pontos de ônibus e alguns até as suas casas. 
Pode-se tentar encobrir os acontecimen-

tos da UFMG sob a capa da responsabili-
dade pessoal dos policiais que invadiram a 
escola, mas o episódio de Brasília revela 
claramente a vigilância permanente a que 
estão submetidos os estudantes, o que é 
parte de uma política definida, mesmo 
quando estes tentam o diálogo oficial como 
MEC. 
Mas não é somente por meio da interven-

ção ostensiva ou policiais fardados que se 
reprime o movimento estudantil. A começar 
pela própria legislação repressiva: o decre-
to—lei 477, a lei do jubílamento, a portaria 
25 do MEC, a impossibilidade da criação 
de organizações estudantis independentes. 
Há ainda  a atuação de diretores e professo-
res nos escolas, impedindo o livre debate e 
impondo restrições às atividades dos alu-
nos. 
O MEC, não bastasse todo o aparato 

policial e a legislação repressiva existente, 
passou recentemente a contar com uma 
Divisão de Segurança e Informação (criado 
pelo decreto presidencial 75.524 de 
24.3.75) que deverá "cuidar-da Segurança 
Nacional, Mobilização, informação e Con-
tra-informação em todas as áreas de atua-
ção do MEC" e, sintomaticamente, vai atuar 
sob a "orientação, fiscalização e normas do 
SNI". 
Na USP, o policiamento sempre foi parti-

cularmente ativo, desde a ocupação militar 
do compus, em 68. Se algumas vezes pare-
ceu dar sinais de abrandamento, ultima-
mente ele volta a apertar o cerco. A USP 
conta com um serviço de vigilância próprio. 
São guardas de uniforme azul-marinho, 
vinculados à Prefeitura Universitário. Há 
também guardas à paisana, do mesmo ser-
viço de segurança da USP. A "vigilância dos 
estacionamentos" não parece ser coisa difí-
cil a um corpo de guardas desse tipo. 
Porém, existe na Universidade a Sresença 
maciça da Polícia Militar, sediado. no 16' 
Batalhão, encravado na cidade universitá-
ria, nas proximidades do Instituto de Físico. 
Dali saíram as tanques que, em 68 invadi-
ram o compus, numa verdadeira operação 
de guerra. Ao todo são 160 efetivos, "em 
tempo de paz". Um dos oficiais do 16° Bata-
lhão ocupa o curioso cargo de Assessor Mili-
tar do Reitor. Através dele, os diretores dos 
Unidades podem solicitar o policiamento; 
porém, se preferirem, um simples telefone-
ma diretamente ao Batalhão é suficiente. 1 
bur-cr';cic ,nivertória -ada tom a ohsc'r. 
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A AULA DE 

GEOGRAFIA 

QUE NÃO FOI DADA 

Maués er Careiro, dois municípios da Amazônia 
onde ocorrem incessantes conflitos entre possei-
ros, que ocupam e cultivam as ferras há anos, e 
falsos proprietárias, que alegam ser os donos 
delas. Sem nenhum título de propriedade, cente-
nas de famílias, em péssimas condições de vida, 
além de não conseguirem ter seu direito de posse 
legalizado, estão sujeitas a um regime de traba-
lho muito comum em nossa agricultura: os lati-
fundiários exigem 2/3 da produção, monopoli-
zam a compra do produto cultivado, vendem ali-
-méritos e ferramentas atravé' de seus próprios 
armazéns e negam qualquer tipo de garantia 
aos posseiros do região. Com todas as vias 
legais bloqueadas e com organizações sindicais 
enfraquecidas para levar à frente de maneira 
efetiva as aspirações dos trabalhadores do cam-
po, os posseiros de Maus e Careiro encontram-
se impossibilitados de qualquer reação. 

Esses dois casos, embora com peculioridades 
inserem-se na problemática geral da proprieda-
de da terra no país. As distorções da estrutura 
agrária brasileira são responsáveis pela existên-
cia de 10 milhões de famílias que não possuem 
terras, ou cultivam glebas insuficientes para a 
sua manutenção. Enquanto a propriedade da 
,terra concentra-se em pouquíssimas mãos, ostra-
balhadores rurais vivem em péssimas condições 
de alimentação, saúde e trabalho, sujeitos a 
espoliações de toda ordem. Os conflitos pela 
posse, uso e propriedade da terra, refletindo 
toda uma estrutura, acorrem com frequência: 
existem no pais 80 milhões de hectares ociosos, 
dos quais 81 % estão sob controle de latifundiá-
rios, ou são terras abertas à especulação imobi-
liária. Esta situação só pode gerar tensões. Em 
"iato Grosso, estado de baixo densidade demo-
.r6ficr', 4.852 famílias estão envolvidos em con-
flitos .  erra, segundo dados da Federação dos 
Frei boinadores na Agricultura de Moto Grosso, 
om ocorrências que vão desde intimações poli-
ciais, prisões e despejos de posseiros, até casos 
cio homicídio. Os conflitos de terra, acusam de, 
wo parte a ineficiência do Estatuto da Terra (lei 
e' 4.504 de novembro de 1964) e de programas 
como o PROTERRA (Programa de Redistribuição 
de Terras e Estímulos à Agro-indústria do Norte e 
Nordeste), demonstrando que qualquer tentativa 
de redistribuição de terras atrelada a um orga-
nismo patronal -  no caso, o INCRA (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária) -  

está invariavelmente predisposta ao fracasso. 

NEGREIROS DOMINAM 
MAUÉS 

Moués, município amazonense localizado 
entre os rias Apoquitona Grande, Apoquitana 
Mirim e Laguinho, possui cerca de 600 famílias 
de posseiros, instaladas às margens dos rios, em 
precários condições de vida -  algumas estão 
fixadas na área há mrs de cinquenta anos 
que dedicam-se exclusivamente ao cultivo do 
guaraná. Embora por direito os terras sejam 
suas, os posseiros, nô impossibilid de de conse-
guirem o registro de propriedade, encontram-se 
sob condições de alta exploração, controladas 
pela família Negreiros, que possui total domínio 
do município. 

A história da família Negreiros não deixa de 
ser curiosa. Pedro Manuel, o primeiro Negreiros 
que instalou-se na região, teve filhos com diver-
sos mulheres do lugar, gerando imensa prole. 
Como se isso não bastasse, muitos pois, embora 
sem nenhum laço de parentesco com os Negrei-
ros, registraram seus filhos com esse sobrenome, 
esperando tirar algum proveito d' iprça que a 
fsoilia começava a ter no município. Isso fez com 

MAUESO 
na terra do quaraná 

que, se formasse uma verdadeira avalanche de 
Negreiros. Com o tempo, passaram a exercer o 
controle não só das terras mas também de todos 
os postos de importância na cidade, que atual-
mente quando não estão sob a responsabilidade 
direta de um Negreiros, estão colocados a servi-
ço do interesse da família. 
Essa estranha família dita as regras do jogo 

em Maués. Os posseiros, impedidos de diversifi-
car a produção, forçados a entregar 2/3 do que 
produzirem e a adquirir alimentos e ferramentas 
que necessitam no armazém da família, são 
mantidos à custo de intensa repressão. Alguns 
trabalhadores rurais, que recusaram-se a entre-
gar parte da produção exigida pelos latifundiá-
rios e por terem procurado melhores preços paro 
o seu produto, sofrerem fortes coações da famí-
lia, Os posseiros foram ameaçados de morte, 
tiveram suas casas queimadas e as roças pisotea-
das polo gado. Houve também casos inclusive de 
expulsão de famílias que procuraram resistir à 
exploração. 

A LEI! 

Os choques estavam bastante intensos quan-
do, em 1973, a Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Agricultura (CONTAG) dava iní-
cio às suas atividades no município de Maués. 
Dedicando-se o trabalho predominantemente 
assistencial e de esclarecimentos sobre os usurpa-
dos direitas dos posseiros e voltada aos demora-
dos e ineficazes processos judiciais, o CONTAG 
foi, no entanto, incapaz de resolver os proble-
mas. A ocorrência de um choque armado entre 
posseiros e a família Negreiros foi evitada, pela 
intervenção da CONTAG, que recorreu aos 
burocratizados canais legais para o solução da 
questão. 
Pela legislação, os direitos dos posseiros vão 

desde a livre comercialização das seus produtos, 
até o direito ao titulo de posse da terra que ocu-
pam. O usi'capiôo, regulado pelo Código Civil 
(artigos 550 e 551) garanto o posse aefinitiva da 
terra ao posseiro que o tenha cultivado e ocupa-
do (sem que o terra tenha sido reclamada) pelo 
prazo de 10 a 20 anos, conforme existência ou 
não de um proprietário anterior. Com relação às 
famílias de Maués, algumas fixadas à terra há 
mais de 50 anos, esses direitos não foram reco-
nhecidos legalmente, apesar das tentativas da 
CONTAG. 
A v -dade é que as vias legais encontram-se 

todos bloqueadas.'A nível local a família Negrei-
ras conta com os serviços não só da policio como 

também de figuras do judiciário local. Por outro 
lado, a intervenção direta do INCRA, que foi 
requisitada pela CONTAG, depois de um ano 
que o pedido foi feito, ainda não ocorreu. Além 
disso, dois deputados enviados à Assembleia 
Legislativa do Amazonas, efeitos com o voto dos 
posseiros, têm servido tão somente aos interesses 
latifundiários dos Negreiros. 
O promotor local, conivente com a dominação 

da família, dificulta qualquer tentativa de regu-
lamentsção dos documentos para os posseiros, 
facilitando a documentação para os Negreiros. 
O mesmo acontece com os processos contra os 
capangas da família, todos empoeirando nas 
gavetas do forum, enquanto as ações contra os 
posseiros estão em rápido andamento. Quando 
foi instaurado um processo judiciário baseado 
no usucapião, a juíza local, Lea Nilge Rodrigues, 
recebeu licença do carga por um ano, fazendo 
com que a ação ficasse parada por tempo inde-
terminado. 
Da mesma forma, a requisição de intervenção 

direta do INCRA na região foi outra estéril tenta-
tiva da CONTAG sem maiores resultados, embo-
ra, de acordo com o Estatuto da Terra (art. 43, 
2), toda vez que ocorrerem sérios tensões nas 
estruturas agrárias de determinada área, atra-
vés de decreto presidencial, o região será consi-
deradc prioritária para a efetivação da reforma 
agrária. 

CAREIRO: TERRAS 
)EVOLU TAS 

Próximo a Maués, no município de Coreiro,, 
ocorrem conflitos semelhantes. Dezenas de famí-
lias encontram-se sob as constantes ameaças de 
lotifundiários, localizado à beira da rodovia 
Manaus-Porto Velho (3R319) e àâ margens do um 
afluente do ria Mamoré, o município é palco dê 
constantes choques entro latifundiários e famílias 
de posseiros, algumas no local há quase 40 anos. 
Assim como em Maués, os posseiros de Corei-

ro são forçados a desenvolver a monocultura do 
guaraná e o entregar parte da produção, condi-
ção para que continuem fixados na área. Os mé-
todos de coação dos latifundiários também 
variam muito pouco. As famílias de posseiros que 
se recusaram o aceitar as imposições foram 
expulsas da terra. 
Em Careiro, as terras devolutas são do gover-

no. Os posseiros que estão fixados nelas têm a 
legislação a seu favor, apesar de dificilmente 
verem-na cumprida. De acordo com o Estatuto 

daTerro(art. 97, alínea 11), quem ocupar por 
mais de um ano terras devolutas do governo terá 
prioridade na compro de uma área de dimen-
sões do módulo rural (de 500 100 hectares) esta-
belecidas para a região. Aqu'eles que estiverem 
fixados à terra por mais de 10 anos terão o direi-
to definitivo de posse. 
Está previsto poro o ano de 1976 que parte dá 

área de Careiro será discriminada pela INCRA 
como área prioritária para a implantação de 
processos de colonização e reforma agrário. 
Conforme o decreto-lei de 1' de abril de 1971,o 
INCRA VAI INTERVIR SOMENTE NA FAIXA DE 
100  KM DE CADA LADO DA RODOVIA BR-
319, Manaus-Porto Velho. Isso faz com que a 
grande parte das terras de Careiro ocupadas por 
posseiros escapem da jurisdição do INCRA. 

DESCASOS DO INCRA 

A intervenção do INCRA em áreas de conflito 
não representam, no. entanto, muitos esperanças 
para os posseiros. Muitas vezes eles não são os 
reais beneficiados com a presença da árgão. 
Dessa forma, apesar de Careiro ter parte de seu 
território sob intervenção do INCRA -  graças 
apenas à aplicação  de um antigo decreto -  

não significa que os posseiros de Careiro, mais 
que em Maués, terão grandes possibilidades de 
conseguir seus direitos de posse legalizados. 
Aliás, toda a atuação do Instituto, quanto à pró-
pria proposta de reforma agrário, sempre mos-
taram que dificilmente os trabalhadores rurais 
seriam os mais visados. Inclusive, desde que a 
Estatuto da Terra começou a vigorar, um enorme 
contingente de posseiros foram despejados de 
suas terras na próprio aplicação da lei. O 
INCRA, por outro lado, tendo sob seu controle 
cerca de 2 milhões de km2 .  de terras, que seriam 
retalhadas em parcelas de 100 hectares e desti-
nadas ao assentamento de um mínimo de 100 mil 
famílias até 1975, até agora beneficiou apenas 
10 mil famílias cornos lotes. Com autorização do 
Senado, o INCRA, sempre alheio aos problemcs 
da trabalhador sem terras, passou a vender tre-
chos da Amazônia acima de 50 mil hectares, a 
grandes empresários. O órgão destinado à 
reforma agrária no País dava simplesmente con-
tinuidade à linha básica de ocupação da Ama-
zônia, desde 1966 aberta apenas a altas transa-
ções coqi ricos empresários, inclusive estrangei-
ros. Razão pela qual os conflitos ligadas à pro-
priedade da terra, bem como questões do estru-
tura fundiário brasileira, continuam insolúveis. 
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A
velha influência norte-americana no 
Brasil, assim como em toda América 
Latina, faz parte do processo de 
desenvolvimento capitalista no Oci-
dente. Essa "política de interven 

çães" ou "imperialismo", origina-se do processo 
de acumulação capitalista. A partir da Revolu-
ção Industrial (1750)o sistema econômico inglês 
evoluiu para o "capitalismo de concorrência", 
que se caracterizava pela dispersão dos capitais 
entre poucos capitalistas individuais, isto é, cada 
unidade de produção (fábricas, empresas de 
extração, etc.) era independente entre si. O Esta-
do não intervinha diretamente na economia. Era 
o livre comércio, economia política da burguesia, 
onde as mercadorias não encontravam barreiras 
para circularem. 

Os paises retardatários -  principalmente 
Alemanha e EUA -  tentando superar o atraso, 
de certa forma fecharam suas economias. Esta-
beleceram barreiras alfandegárias protecionis-
tas para isolarem o território nacional dacon-
corrência mundial. Pretendiam antes desenvol-
ver suo economia, suas indústrias, para, depois, 
partirem para o livre comércio. Com essa política 
esses poises não só igualaram como supera-
ram o capitalismo inglês. O livre-câmbio tendia a 
manter a empresa individual e a produção inde-
pendente, enquanto que, na Alemanha e EUA, as 
barreiras deram origem às sociedades anôni-
mas, aos cartéis,aosmonopóliose, à intervenção 
do Estado na economia, unificando os capitais. 
As sociedades anônimas e os bancos, que assu-
miram papel decisivo no sistema, viriam suprir a 
escassez de capitais, concentrados em poucas 
mãos. O capital unificada, com maior poder, dá 
impulso à economia e desenvolve o país. Essa ín-
timo associação entre o capital bancário -  

reservas -  e o capital industrial origina o "capi-
talismo financeiro". 

O mercado mundial fica dividido em "espa-
ços econômicos" (sem considerar as fronteiras 
dos países) ou em áreas econômicas individuais 
separadas pelas barreiras protecionistas. A 
evolução do capitalismo financeiro exige a 
ampliação desses espaços (para maiores lucros) 
o que se foz através da política colonial, de ane-
xações, incluindo no mercado nacional partes do 
mercado mundial. Mas, o aumento das barreiras 
dificulta a exportação de mercadorias. Então, 
começam a ser implantadas no exterior fábricas, 
u seja, o investimento direto do capital, suo 
exportação. Daí à política imperialista é um pas-
so curto. Quando era apenas comércio, a exis-
tência de um poder estatal autônomo nos países 
importadores não representava riscos, mas 
agora, quando são transportados o capital e a 
produção, o comportamento dos países se modi-
fica. 

O capital leva consigo suas leis, criando, 
geralmente pela força, estruturas que compor-
tem sua instalação e evolução. O atraso das nor-
mas jurídicas no país mais atrasado se torno 
uma barreira poro o mais desenvolvido. Daí o 
necessidade do capitalismo de que, em países 
coloniais, se imponha um poder estatal forte que 
proteja seus interesses. Assim, a exportação de 
capitais atua, também, no sentido de uma políti-
ca imperialista, quando a luta econômica trans-
formo-se em luta pelo poder. 

Nesse processo, a ascenção dos EUA no 
domínio do mundo se fazia em detrimento da 
Inglaterra, principalmente a partir do final da 
Primeira Guerra. No Brasil, em particular, esse 
conflito de interesses entre as duas potências teve 
seus primeiros germes no século XVIII. 

O BRASIL, COMO SEMPRE, UM JOÃO-
BOBO... 

Já que a situação política dos países depen-
de das relações econômicas dominantes, os 
governos brasileiros sempre mudaram ou per-
maneceram segundo os interesses do capital 
estrangeiro. Assim foi com Getúlio Vargas e 
todos que o sucederam, sem contar o período 
anterior, que seguia os parâmetros ditados pelo 
processo de substituição da dominação inglesa 
pela americana. A. própria revolução de 30 con-
tava com as simpatias e o apoio dos yanques. 
Vários de seus dirigentes tornaram-se diretores 
de empresas de Rockfeller, do grupo Mellon, da 
3M e outros. Mas, pode-se dizer que a infiltra-
ção definitiva nos EUA na administração do Pois 
se dá a partir da 2° Guerra, quando foram 
derrotadas os tendências alemãs (trazidas pelo 
nazismo) no Brasil. Começou, então, a prepara-
ção de um a mentalidade anti-comunista entre os 
militares, introduzindo-se a concepção da inexis-
tência de fronteiras patrióticas entre o que fos-
sem interesses dos EUA e do Brasil. Nossos ofi-
ciais aceitavam, sem relutância a colocação de 
nossas matérias-primas e materiais estratégicos 
à diposição do parque industrial norte-america-
no. Quem se opusesse a isso era considerado 
comunista. O avanço dos interesses econômicos 
vai compondo o quadro político social do país, 
ou seja, os obstáculos à penetração americana 
vão desaparecendo. O caso Vargas é típico. 

Embora tendo conquistado o poder embalado 
nos simpatias norte-americanas, cometeu desli-
zes, rebeldias, que demonstraram seu desacordo 
aos monopólios estrangeiros. Sua hostilidade a 
Rockfeller começou em 30. Cancelou as conces-
sões outorgadas pelo governador do Amazonas, 
Efigênio Salles, às empresas para pesquisar 
petróleo. O território foi dividido em oito áreas 
estratégicas, distribuindo-os a três companhias 
todas subsidiárias do Standart Oil, Por outro 
lado a criação da Petrobrós representava um 
desafio ao cartel mundial. Sua deposição era 
inevitável. 

O governo seguinte, do Gol. Dutra, abre as 
portas ao capital estrangeiro. Iniciam-se os "a-
vais" a empréstimos que os monopólios yanques 
realizavam no exterior poro "aplicar" no Brasil. 
Em última análise, era o governo brasileiro 
tomando dinheiro no exterior e entregando aos 
trustes para que aplicassem aqui e levassem os 
lucros. A continuidade disso represeiita um dos 
aspectos mais característicos do dominação 
imperialista pois aos empréstimos para a Light 
seguiram-se os dos monopólios da indústria 
automobilístico, os das empresas siderúrgicas 
apesar da concorrência com empresas estatais 
brasileiros como a Usina de' Volta Redondo e a 
Fábrica Nacional de Motores. Os estrangeiros 
não trazem capitais para investir aqui; é o Brasil 
quem empresta aos monopólios, através do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
entidade estatal brasileira, quando deveria 
emprestar a brasileiros para que os lucros ficas-
sem no país. 

A Constituição de 46 não só conservou o 
feudal sistema de exploração da propriedade 
como abriu ainda mais as portas para a domi-
naao imperialita. A partir de 1955, essa política 

o dedo 
norte-
americano 
no Brasil 

se torna mais agressiva com a compra de indús-
trias já existentes no Brasil. Só entre 1957 e 1959 
mais de cem empresas se associaram ou se entre-
garam ao capital americano. Isso determinou o 
aparecimento dos diretores, advogados admi-
nistrativos, "public-relation" de empresas estran-
geiras, interessados na política de boa vizinhan-
ça com bancas e financistas norte-americanos. O 
imperialismo yanque teria seus defensores na 
IJDN, no Brasil o partido da grande indústria e 
do capital financierro. 

CORRIDA ATRÁS DE MATÉRIAS-PRIMAS 

Em 1948, a embaixada americana criou um 
corgo novo no Brasil: o agregado mineral (como 
o agregado militar). Pouco depois, a Bethelehem 
Steel recebia, de Dutra, jazidas de manganês (40 
milhões de toneladas) no Amapá. Em 1952, por 
um acordo militar, o Brasil foi proibido de vender 
matérias primas de valor estratégico aos países 
socialistas. Essa foi uma das causas da queda de 
Vargas que em 53 e 54 vendeu ferro à Polônia e 
Checoslováquia a preços mais altos do que 
pagavam os EUA. Em 1957, a Hanna Mining Co. 
comprou a maioria das ações da empresa britâ-
nica Saint John Minirig Co., que explorava ouro 
em Minas Gerais desde o Império. A empresa 
atuava no Vale de Paraopebo onde existe a 
maior concentração de ferro do mundo. Legal-
mente, elas não estavam habilitadas para esta 
exploração. O Eximbank (Banco oficial poro o 
financiamento das operações de comércio exte-
rior) negara empréstimo para a Saint John, já 
que um de seus diretores, George Humphrey, era 
diretor presidente da Hanna. Começaram, 
então, as pressões sobre o Brasil para reconhecer 
à Honno o direito da exploração. A Hanna tinha 
em sua diretoria e assessorias membros do 
governo brasileiro como Roberto Campos e Otá-

A AULA DE 

HISTÓRIA 

QUE NÃO FOI DADA 

via Gouveia de Bulhões. Jânio Quadros, em 61, 
firmou uma resolução anulando as autorizações 
ilegais favoráveis à Cio. Hanna e restituiu as jazi-
das à reserva nacional. Quatro dias depois Qua-
dros renunciou. 

Em 1962, um ministro quis aplicar o 
decreto e o presidente Goulart recebeu do 
embaixador Lincoln Gordon um telegrama 
ameaçador. A 31 de março de 64 estala o golpe 
em Minas. A vice-presidência e três ministérios 
ficaram com a Hanna. Agora o exploração em 
Póraopeba era livre e as demais empresas 
americanas tinham portos abertas. Em 65, surge 
o consórcio Hanna-Bethlehem Steel para explo-
ração do ferro brasileiro. Alianças do tipo são 
proibidas por lei, nos EUA - Pouco depois, a US 
Steel associou-se o Cio. Vale do Rio Doce para 
explorar o ferro da Serra dos Carajás na Ama-
zônia. O Brasil, como sempre, alegava não ter 
recursos paro explorar sozinho. 

A grande necessidade de minerais estraté-
gicos, imprescindível paro manter o poderio mili-
tar e atômico dos EUA, está claramente vincula-
da à compro de terras na Amazônia. Apoiados 
em um acordo de 1964, aviões da Força Aéreo 
americano sobrevoaram e fotografaram a 
região. Utilizando equipamentos especiais com-
provaram a existência de ouro, prata, diaman-
tes, gipsito, hematita, magnetita, tantânio, titá-
nio, tório, urânio, quartzo, cobre, manganês, 
piamo, sulfatos, potássios, bauxito, circônio, cro-
mo e mercúrio. As empresas particulares interes-
sadas receberam os resultados: o extensão e pro-
fundidade das riquezas da área. 

O governo, oferecerá exoneração de 
impostos para a colonização da Amazônia. "De-
vemos manter os portos bem abertas à inversão 
estrangeira -  dizia o diretor do agência nacio-
nal para o desenvolvimento da Amazônia -  

pois necessitamos mais do que podemos obter". 
Uma investigação do Congresso Nacionalconsta-
tou que os inúmeros casos de vendo ou usurpa-
ção de terras "parece formar um cordão poro 
isolara Amazônia do resto do Brasil". O Ministé-
rio do Exército, em informe, diz do "interesse do' 
governo americano em manter, sob seu controle, 
uma vasta região estratégica, seja para a explo-
ração de minerais, seja como base de coloniza-
ção dirigida". O Conselho de Segurança Nacio-
nal afirma: "Causo suspeita o fato de que os 
áreas ocupadas, ou em vias de ocupação por 
estrangeiros, coicidam com regiões que estejam 
submetidas a campanhas de esterilização de 
mulheres brasileiras por estrangeiros". "Mais de 
vinte missões religiosas estrangeiras, principal-
mente do Igreja protestante dos EUA, estão ocu-
pando a Amazônia, localizando-se nos pontos 
mais ricos em minerais rodiotivos, ouro e dia-
mantes ... Empregam em grande escala a esterili-
zação pelo método DIU (Dispositivo Intra Uteri-
no) e ensinam inglês aos índios catequizados..-
Suas áreas estão cercadas por elementos arma-
das e ninguém pode penetrar nela" (Correio da 
Manhã -  30/06/68-Ri). 

Além do contrabando, as concessões tiram 
do Brasil suas mais fabulosas riquezas. A Nio-
bum Co. de N. York é dona do Nióbio de Aroxá 
('aior jazida do mundo). O nióbio é utilizado 
em reatores atômicos, foguetes, noves espaciais 
satélites. A fabricação do mito "milagre brasilei-
ro" por publicitários americanos e brasileiros 
corresponde 'o prática do imperialismo da bur 
guesia no abafamento dos processos revolucio-
nários dos classes subjugados. As agências 
publicitários não se limitam mais, somente a 
transmitir a ideologia do sociedade de consumo, 
agora, elas junto com os departamentos de rela-
ções públicos das multinocionais, se colocam a 
serviço de uma causo político definido. A Kenyon 
and Eckordt promove o imagem do milagre bra-
sileiro e o J.W. Thompson planejou no Brasil a 
imagem contrário do "perigoso e caótico" soda 
lkmo chileno da Unidade Popular de Salvador 
,llende. 
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A AULA DE 

CONHECIMEN-

TOS GERAIS 

QUE NÃO FOI DADA 

'lesto página levantamos algumas ques-
;ées que, acreditamos, você não leve condi-
/Ses de aprender no cursinho. Ou mesmo 
Colégio Por sabermos que na Universi-

dade, também não falarão nado disso, é 
ue nos apressamos em dizer-lhe que: 

De acordo com o próprio Ministro do 
Fazenda, prof. Mário Henrique Simonsen, 
censo de 1970 revelou uma "estruturo 

extremamente desigual de distribuição de 
renda". Um grou de concentração muito 
maior do que o existente há dez anos atrás. 
Segundo ele mesmo apontou, a participo-
';ão dos 40% mais pobres na rendo total 
da população remunerado e economica-
mente ativa caiu de 11,56% para  10,01 %; 
dos 40% seguintes, de 34,09% para 

/7,75%, copuanto a dos 20% mais ricos 
'biu de 5435% 'ora 6224% ; a dos 10% 
ais ricos, ie 39,'5% ouro 47,9?%, o dos 
moe, ricos da27,ó9% pau 34,ió% e 

do cerdil mc: írdpro, de 12,11 % para 

Esta concentração de renda tem como 
erigem o contenção do solários, que estão 
ubaixo do aumento do custo de vida. 

- -  "esse elevado grou de concentração 
de renda distorceu gravemente o estruturo 
ia economia, na medido que alargou o 
mercado paro os bens de consumo durá-

um mercada de elite, fortalecendo os 
ompoHios estrangeiras, aqui predorni-
antes, en detrimento do produção do bens 
consumo não duráveis, de coruma popa-
ar, ainda com corto preponderância de fir-
mas nacionais". 

- -  "se por um lado a popuiação troba-
;aadora de São Paulo consegui certo molho-
da de ',ida, representa por maiores gostos 
miativos com artigos e serviços que propor-
cismaram algum conforta doméstico e cria-
rum perspectivas de bem-estar social, suas 
condiçôes alimentares pioraram bostarme, 
carecendo, sobretudo, de Cálcio, Vitouiina-
A, Tiamin, Riboflovina, Acido Ascórbico ou 

rnino-C e Proteínas"; 

-  a baixo renda familiar é responável 
por todos as doenças provocados pelo 
carência de alimentação, tais como a gas-
trenterite e o sarampo, além de ser o princi-
pal fator que contribui cpora aumentar o ín-
dice de mortalidade infantil. 

-  ate 1973, em São Paulo, morriam 93 
crianças de cada mil nascidas; 

No Nordeste, de cada mil crianças 
nocrdos, 180 morrem antes de um ano. 

-  No município de São Paulo, entre cem 
alunos que abandonavam o curso, (ciclo 
básico) faltavam às aulas ou repetiam o 
ano, setenta o faziam por motivo de saúde; 

70% dos estudantes de São Paulo 
moram em casas que não têm esgotos nem 
água encanada; 

- -  metade da população urbana de São 
Paulo bebe água de paço, de condições 
duvidosas; 

70% da área metropolitana de São 
Paulo não possui esgotos; 

-  89% dos estudantes de São Paulo, 
carregam parasitas intestinais; 

A incidência de tuberculose no Nor-
deste, deverá atingir, até 1980, 19 milhões 
de pessoas; 

12 milhões de crianças no país estão 
desnutridos 

-  38,5% padecem de desnutrição caló-
rico (desses 12 milhões); 

-  46,7% das famílias não têm rendi-
mento mínimo necessário à sua manuten-
ção; 

-  40% dos domícilios não possuem ins-
talações sanitários; 

-  entre 1963 e 1972 devido à insuficiên-
cia alimentar, precariedade de condições 
higiênicas, excesso de trabalho e dificulda-
des psicológicos, 39.700 dos brasileiros 
morreram em consequência da tuberculose. 

-  no mesmo período, morreram 15.700 
pessoas em consequencia de sarampo. 

—9.200 pessoas morreram em consequên-
cia do malária; 

-  10.000 pessoas morreram de tétano; 

O QUE HÁ DE NOVO NO ANO NOVO 

"Brasileiros", dirão as autoridades, iniciando sua mensagem à 
naça07 no Arzs t'h'io. C,-mo de hábito, desejarão paz, concórdia e 

dect 

a r  , 

ukt, Casas Caruerduis, eec., além d8 rnilhwos de cartões também 
repetirão: Feliz Ano Novo. 
Em que situação nos dizem estas palavras? 
De scda, enxw9amos. uma dificuldade cada vez maior para se te 

acesso às escolas. Livros e fardas caras, vestibular, extinção de resi-
dências t' restiüiurantes estudantis. E para agravar são desviadas as 
verhas da educação e saúde em benefício das Forças Armadas. 
Contra quem guerreia o país? Mwi nem só isso enxergamos Na 

bolsa do trabalhador tem cada vez menos dinhekc. Feijão, farinha e 
carne é iuxo na mesa de quem gan  soirio mrilmo. A terra que 
quase nunca ki de quem a lavra é cada dia roais. disputada. 
Quem consegue plantar sua roça, sua tapei-a, 6 expulso: grileiros, 
polícia e l tifundiários. As riquezas do país já tão são tiosas e a dM 
da ao estranyeio já chega a 21,6 bilhões de dókre. 
Nas chamam a uma participação na vida do país. E torno nos rece-

bem? Se os estudantes lutam contra o jubiicn'iento, se falam os inte-
lectuais, ou as trabelhaderes se organizam; são todos reprimidos. 
atriotus são humilhados, pvesas, torturados e mortos. A lustificcttiva 
é a seguançu nacionei. A-5, 477, lei de imprensa legitimam as árbi-
trariedades. 
Por  Ito, uma coisa é cer tru a paz, a concórdia e o bem estar que 

nos deseurn nã£- 1ófil, norhu rna base rcul:'Pisum na cabeça do povo e 
nos rins da Pótru. E predso um canto de protesto e raiva". 
E ternas cantado. Nu Rahiv, os estudantes em greve deram um 

BASTA ao lubilamenta. Em SEio Paulo, estudantes, lornalistas e clero 
desenvolvem intenso, campanha em defesa dos Direitos Humanos 
que teve como desfecho e cubo ecumênico em memória de V. Herzog. 
Cresce a luta do povo brasileiro pelos sous rnnimos direitos. 
Nossa atitude não tem sido mesmo ci de esperar, já que isto assu-

me um cai-éter de um "faz de carm", e vamos continuar lutando con-
ra a e ação do  sins, pr urnu LJrsversidade quv realmette pre 
are os pr .. nai. q  e pus  sia.uma J verstdade ivre. 

Por isto,  st.s na  ç:s-, ds rs & todos um-t po, cenc-rdia, 
bem estar que riaik tm a v' çs.m o "f  dack okicd". Pelo coa-
io, só surirão :uns;'n,tdos pea5  de ados nós. Somente atra-

uta pelo anistio ao; presas e exiladas políticos, extinção de 
todos os atas e ks de exceEio, e ampla participação popuar na deci-
são das destinos neziorçais construi:'emos um "futuro rico, livre, justo 
libertado". 
CONSELHO DE R EP 5EN JdTS ESTUDANTIS DA UMA. 

-  Até. 1971, havia no Brasil 126.210 
leprosos, dos quais 45.780 sem qualquer 
assistência médica; 

De acordo com previsões, 520.000 
pessoas são atingidas pelo câncer, no Bra-
si 1; 

-  dos quais 3.949 municípios brasilei-
ros, 2.332 não dispõem de sistema de distri-
buição de água e 1.029 não possuem esgo-
tos; 

-  De acordo com as estatísticas do IBGE 
existe no Brasil 3.830 hospitais, das quais 
3.240 são particulares, 1.708 têm fins lucra-
tivos e apenas 584 pertencem ao Estado; 

--O censo de 1970 apontou o existência 
de 4s.052 médicos apenas, cjuando o Brasil 
prmzisc;rici de 7. 552, conmdrnda-se que 
são necessários oito profissionais paro cada 
grupo de 10.000 pessoas; 

Dos 46.052 brasileiros, 27.883 atuam 
nos capitais e em quase 4.000 municípios. 
somente 1.200 contavam com a assistência 
direta de um profissional da Medicina; 

-  enquanto 90% da população brasi-
leira não tem condições de custear sua pró 
prio saúde, o Estado brasileiro (Governos 
federal, estaduais e municipais) investe 
milhões de cruzeiros em rodovias nas selvas, 
viadutos, porces, e outras obras de infra-
estrutura, que visom a facilitar, o crescimen 
to da indúsida automobilístico ou as opera-
çóes de companhias intemnocioans instala-
dos no país. 

- .  "o acumulação de riqueza num pólo é 
ao mesmo tempo acumulação de miséria, 
de trabalho atormentonte, de escravatura, 
de ignorância, de brutalização e degreda 
çõo moral, no pólo oposto, constituído pelo 
classe (trabalhadora) cujo  produto vira 
capital". 

(Extraído de BANDEIRA, Muniz. Cartéis e 
Desnacionalização. Ria de Janeiro, 1975. 
Ed. Civilização Brasileiro). 
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m 1974, do total de 15 milhões de crianças exis-E tentes no país, somente 570 mil receberam aten-
dimento pré-escolar em estabelecimentos Fede-
rais e Municipais (19,8%), Estaduais (35,4%) e 
Particulares (44,8%). O fato de só uma peque-

no parcela da população nessa faixa etário receber ensino 
adequado, revela a inoperôncia governamental nesse 
setor, para o qual a Lei 5.692/71 (Diretrizes e Bases) fez 
omente a seguinte referência: "Os sistemas de ensino vela-
rão para que as crianças de idade inferior a 7 anos rece-
:em convenientes educação em escolas maternais, jardins 
da infância e instituições equivalentes" Art. 192. Esse arti-
no, entretanto, não inclui o ensino pré-escolar no 1' ciclo, 
.orno obrigatório e gratuito e, portanto, com verbas a ele 
destinadas. O outro tato, de quase 50% do ensino pré-
;scolar se encontrar nas mãos de particulares, acusa a eliti-
'ação do ensino já nesse nível. 
O ensina pré-escolar tem grande importância na medida 

que visa desenvolver a sociabilidade infantil e iniciá-la no 
reparo para ser alfabetizada. Através de experiências 
:ancretas a criança aprenderá a conviver em grupos, a se 
omportar numa sala de aula, desenvolver sua verbaliza-
-3o (fundamental no processo educativo), além de ser mi-- 
dada no raciocínio lógico. Muitos desses estímulos uma 
criança normal de classe média recebe no seu próprio meio. 
"Ãos a maioria das crianças se encontra nas camadas sociais 
'is baixo nível de renda, onde a sub-alimentação é uma 
'onstanto. Muitas delas não sobreviverão, por esse motivo, 
a desnutrição é responsável por metade da mortalidade 
infantil) e sua consequência imediata: um organismo inca-
paz de reagir às doenças infecto-contagiosas que assolam 
:su meio carente de saneamento básico. Quando sobrevi-
em, terão seu desenvolvimento deficiente em todos os senti-
dos, devido também à sub-alimentação. Seu peso e cresci-
monta estarão abaixo do normal; sua percepção será falha 
e sua capacidade mental estará afetada de maneira irre-
versível. Esses fatos serão agravados ainda pela falto de 
estímulos existente no seu meio, culturalmente carente, 
esultando num desenvolvimento psicológico e social sem-
pre atrasados. O baixo nível de rendo já será suficiente 
paro afastar a possibilidade da maioria dessas crianças 
ingressarem numa escola. Aquelas que conseguem, enfren-
larão problemas decorrentes de todo esse contexto social 
que serão os responsáveis diretos e indiretos pelo grande 
evasão ocorrente iá nas primeiras séries do 1' Grau. 

10 GRAU 
O número insuficiente de escolas paro atender à popula-

ção em idade escolar não é o único nem o principal entrave 
para a efetivação da "gratuidade e obrigatoriedade" do 
ensino de 1' Grau ditadas pela legislação. As altas taxas de 
evasão na 1' série (em São Paulo, segundo estatstjcos 
recentes, entre 40% e 70%) tem como causa principal os 
condições deficitárias em que o criança chega à Escola. 
ãssos deficiências são decorrentes da sub-alimentação edo 
meio cultural carente em que a maioria das crianças vivem, 
em corsequência do baixo nível de rendo de suas famílias. 
Os danos causados pelo desnutrição são irreversíveis e 
somados à falto de estímulos do seu meio social, lhes impe-
3'  ra. ao . 3 o3  ., o.., ,vvOO  ,e oc' aurora, o 

lar e de responder às exigências do processo de aprendiza-
gem. Assim, o domínio da verbalização, fundamental para 
o desenvolvimento intelectual, estará tão falho que impedi-
rá a comunicação satisfatório com o professor nesse nível. 
O controle motor e outros reflexos, também deficientes, 
impedirão que a criança carente evolua da mesma forma 
que uma criança normal. A evasão não se limita à 1' série. 
Continua nas posteriores e daquelas que conseguiram se 
matricular em uma escola, vencendo uma "seleção natu-
ral", poucas alcançarão níveis mais avançados do ensino. 
Abandonarão a escola durante o ano letivo e nas passagens 
de uma série para outra, quando ocorrem as repetências. 
Paro isso concorrem fatores do mesma origem: a compra de 
material (cadernos, livros, uniforme) é inacessível para a 
família de baixo nível de renda e apontada por professores 
como de grande peso no número de afastamentos. Além 
disso, o currículo e métodos de ensino (já possíveis de críti-
cas pela má qualidade das escolas e sou pessoal com for-
mação sempre insatisfatória), não despertam a motivação 
da criança e dos adolescentes carentes, que enfrentam uma 
realidade cotidiana marcada por uma luta pela sobrevi-
vência. Muitos são obrigados a deixar o escola em busca de 
atividades rentáveis paro aumentar os ganhos da família. 
Esse processo de filtragem vai eliminando os menos capazes 
do sistema educacional; e os que persistem, em busco de 
uma ascerisãq social através da escola, enfrentarão ainda 
outros entraves, provenientes da filosofia educacional 
vigente, qual seja da qualificação para o trabalho. 
As medidas de exceção ditadas pelo Conselho Federal de 

Educação alteram de maneira fundamental, na prática, o 
que fixa a Lei 5.692/71 para o ensino de 1' e 2' graus as 
estabelecimentos terão em seus currículos disciplinas e ativi-
dades gerais e diversificadas, coma finalidade de se alcan-
çar por um lado "uma educação geral" e por outro "uma 
formação especial". A educação geral, visando uma prepa-
ração teórica do aluno, nos moldes da matérias exigidas no 
vestibular, por exemplo, A formação especial, visando já a 
profissionalização. A primeira medida de exceção está no 
Art. 9 e diz o seguinte: "os superdotados deverão receber 
tratamento especial, de acordo com as normas fixadas 
pelos Conselhos de Educação". Mas não aponta o critério o 
ser adotado para se localizar esses superdotados. As esco-
las bem pagas, onde se encontram filhos de pais com poder 
aquisitivo suficiente para tanto, estarão sempre com um 
grande número deles, merecedores de uma educação volta-
da para os matérias teóricas... Outra medida de exceção 
ditada pelo CFE, antecipa, no prático, a faixa etária ade-
quada à profissionalização nos seguintes casos: sempre que 
o nível de ensino gratuito não alcance a 8' Série e quando 
se faço necessária para se adequar às "condições indivi-
duais, inclinação e idade dos alunos". O número de estabe-
lecimentos sem recursos para oferecer curso gratuito até a 
8' Série é bastante elevado e o condição econômica da 
grande maioria dos alunos "permite" a introdução da ini-
ciação e qualificação profissional como adequadas às suas 
"necessidades individuais" Autores dos estudos feitos antes 
do promulgação do lei, assim justificaram essas medidos: 
"para o tipo de aluno dos meios pobres, amadurecido pre-
cocemente pelas dificuldades do vida, a iniciação antecipa-
da numa atividade produtiva será mal menor, decerto, que 
um acréscimo de estudos gerais, cuja função se perderá e 
.cU.1�drde ele não pod': p eber". 

O SEGUNDO CICLO 
A última grande alteração no ensino secundário deu-se 

com a lei n°5692 de 11 de agosto de 1971. A nova lei de 
Diretrizes e Bases pa o ensino de primeiro e segundo 
graus trazia como grande novidade a transformação do 
ensino secundário, antes voltado para uma formação bele-
trista, de caráter mais genérico,, num ensino profissionali-
zante que teria como função dar ao estudante que concluis-
se essa etapa, novas opções que não o já super-solicitado 
ensino superior. 
Para entendermos o que acontece hoje teremos que vol-

tar um pouco na História, até 1964 mais precisamente. 
Naquele ano, as Forças Armadas, atendendo aos interesses 
da classe dominante e com o amplo apoio das classes mé-
dias urbanas, instaurou um novo esquema de poder no 
país. A recompensa explícita para essa classe média que 
depende da educação de nível superior para ascender 
socialmente, foi o aumento de vagos na Universidade. 
Paralelamente, a política econômica desenvolvida pelo 
novo regime dificultou cada vez mais a expansão e abertu-
ra de pequenos negócios o mecanismo de ascensão da 
velha classe média por meio de constituição, investimento e 
reprodução do capital. Os caminhos para a classe domi-
nante passavam agora, mais do que nunca, pelas portas 
das grandes burocracias públicas e privadas, cujo "Abre-
te, Sésamo" era o diploma superior. Assim, se a política 
educacional do regime a partir de 1964, aumentando as 
vagas das universidades, beneficiou as camadas médias, 
sua política econômica fez corri que a necessidade do diplo-
ma crescesse ainda mais. Considerando o período que vai 
de 1964 a 1969, constatamos que o número de vagas 
dobrou e o número de excedentes quadruplicou. 
Em 1968, debaixo de intensa atividade política dos estu-

dantes, o MEC constituiu um grupo de trabalho para elabo-
rar, o curto prazo (30 dias) um projeto de lei de reformo 
universitária. Entre apreciações relativas ao ensino superior 
o relatório da grupo recomendou a reforma do ensino mé-
dio como medido indispensável ao crescimento "ordenado" 
do ensino superior. Ele deveria ser profissionalizante, for-
mador de técnicos de nível médio, passando o desviar paro 
o mercado de trabalho um grande número de candidatos 
potenciais dos cursos superiores. 
De imediato, surgem duas perguntas-existe mercado de 

trabalho capaz de absorver esse contingente de técnicos de 
nível médio que será formado pelo ensino médio? A clas-
se média aceitará renunciar ao seu principal canal 
de ascensão social? 
Na verdade não são conhecidos indicadores precisos da 

demanda de técnicos de nível médio. O próprio Cel. Jarbor 
Passarinho, Ministro da Educação na época da criação do 
lei n°5.692, inquirido o respeitado absorção de técnicos de 
nível média pelo mercado brasileiro confessou candidamon'- 
te -  "De fato, estornos jogando um pouco no escuro..." 
Especulações ministeriais à parte, estudos do próprio gover' 1 
no para a criação da Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social 1967-1976 conclui: (..,) o sistema brasi-
leiro de ensino técnico industrial já está muito acima dos 
quantitativos mínimos desejáveis". Outro estudo, este reali-
zado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas da USP em 
1972, chegou à seguinte conclusão -  "Os ramos mais dinâ-
micos da indústria não comportam mais profissionais de ní-
vel técnico, e os demandas que ainda existem são infinita-
mente inferiores ao que se previa e não justificam a massifi-
cação do ensino médio". 
Quanto às classes médias, arrumou-se um paliativo. Para 

a parcela de renda mais alta, que pode pagar um colégio 
particular e, assim, influir de modo direto sobre a orienta-
ção do currículo (o freguês sempre tem razão), foram cria-
dos cursos prófissionais de acordo com os cursos superio-
res. Assim, num curso de técnico em turismo ensinar-se-ia 
história, geografia e línguas estrangeiras; o curso técnico 
em ecologia ensinaria químico, biologia, etc; o curso de téc-
nico de auxiliar de redação (existe) ensinaria literatura, 
gramática e assim por diante. De uma maneira disfarçada,. 
os conhecimentos exigidos no vestibular continuariam o ser 
fornecidos o essa clientela, formada na sua totalidade por 
pretendentes à universidade. Para a parcelo do renda mais 
baixo estão reservados os colégios da rede pública. Forno 
sas pelas suas deficiências crônicas, carência de recurseo, 
essas escolas estarão impedidos pela sua própria natureza 
de preparar seu alunos para o vestibular, como suas irmã 
mais ricas. O ingresso na universidade fica reservada àqus 
lés que se dispuserem a pagar um cursinho. 
Acelera- se desse modo, a elitização no universido 
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stava passando em Santos, no verão de 1974, quan-
do vi uma placa enorme em frente a uma casa, perto 
da Ponte Pênsil: ginásio em dóis anos e colegial em 
um ano e meia. Achei que era algum golpe, ou então, 
um curso pirata. Talvez até mesmo tivesse dito: "Só 

faltava essa... "  Afinal, tinha acabado de ultrapassar a terrível 
experiência do vestibular, e tinha ainda claro em mim 11 anos de 
escolarização sem mancha. Mas as letras garrafais, emvermelho, 
anunciavam: CURSO LEGALIZADO, etc. O simples fato de ter fre-
quentado 7 anos de ginásio e colégio foi o bastante para imaginar 
com isso poderia ser reduzido a três anos e meio, sem nenhuma 
mágica ... lembrava que nesses tempos, ninguém na classe podia 
"deter o tempo" discutindo alguma coisa considerada "sem pro-
veito", ou mesmo lançar alguma piadinha besta, que o professar 
choramingava na nossa frente, mostrando o calhamaço de maté-
rias que feria de cumprir até o final do ano. E se em longos 7 anos, 
tudo ainda vinha "digerido", pronto para ser apenas copiado por 
nossos punhos velozes, a curiosidade me invadiu a respeito do 
novo curso... ou melhor, da nova "proeza". Cheirava mais a um 
outro método de embotamento de inteligências, desta vez pela 
metade do tempo... Poucos dias depois tive confirmada a notícia: 
regulamentava-se o Ensino Supletivo através de novos cursos com 
avaliação de frequência. 
O Ensino Supletivo, em si, já havia sido criado em agosto de 

1971, pela lei de Diretrizes e Bases (ou Lei n' 5692, Ad. 24, cap. IV) 
destinadoaos maiores del8 e 21 anos, paro o ]-e 2' grau respecti-
vamente, e que complementava a proibição de alunos ,maiores de 
20 anos de frequentarem cursos regulares de 2' grau. A alínea 
"a" desse artigo diz que o supletivo terá por finalidade: "suprira 
escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a 
tenham seguido ou concluído em idade própria". O Ensino Supleti-
vo foi criado 'untamente com toda a Reforma de ensino que 
implantava o 1' e o 2 grau, além de outras modificações de peso. 
Mas a regulamentação para esses cursinhos regulares na metade 
do tempo, só se efetivou em 1974. Colégios particulares, princi-
palmente, entraram nessa corrida-do-ouro; a procura pelos cursos 
foi grande. As pessoas que normalmente vinham tentando exames 
supletivos, ou madureza, através de eliminação pura e simples por 
disciplina aprovada, viram diante de si mais uma oportunidade; 
uma oportunidade segura, de certo modo, paro aqueles que 
pudessem depender de frequência. A esse respeito .diz Raquel, 
uma garota de 21 anos, formada no "ginásio" por um dos colé-
gios que atualmente ministram esses cursos: "A vantagem do Cur 
so Supletivo é a garantia, a segurança que em dois anos você faz o 
seu ginásio, sem precisar de exames, onde se vai eliminando mata-
rias aos poucos, àsvezes gastando mais tempo e mais dinheiro. Os 
cursinhos preparatórios de madureza, que eu fiz muito antes de 
entrar nesse curso, eram muito mais difíceis que o supletivo. Depois 
do cursinho, vinha a fase de inscrição -  e aquela competição dos 
exames. Eu tentei muito tempo e só consegui eliminar português e 
moral e cívica. E com esse cursinho, é só pagar em dia, que os caras 
não ligam nem mesmo prá frequência. Todo mundo passa. A gente 
chegou a ver todos os diplomas prontos no secretaria, esperando 
só o último pagamento... E eu fizo ginásio em dois anos, na mole-
za, sem estudar quase nada. 
Uma pergunta fica no ar: o que estaria de errado com os exa-

mes tipo "madureza", ou seja, de eliminação por disciplina? Pode-
mos apenas inferir que esses exames não estavam suprindo-as 
necessidades educacionais do governo seus objetivos. Senão, 
para que criar mais uma opção de estudo? Já sabemos que uma 
justificativa para os exames de madureza era ofato de muitas pes-
soas não terem lugar na rede oficial de ensino. Não estaria sendo 
suficiente para atender a procura? Em parte, temos uma explica-
ção rio trecho do seguinte artigo, publicado pelo ESTADO DE 
SÃO PAULO: "O exame de madureza apenas apura, numa cir-
cunstância especial, se o candidato sabe ou não certos coisas. 
Mostra se está mais ou menos informado, sem curar de sua forma-
ção; fornece um diagnóstico sobre sua instrução mas é completa-
mente mudo quanto à sua educação. Num país que se preocupe 
com o destino da sua juventude -  o que equivale o dizer, que se 
preocupe com seu próprio futuro - .  a extensão de tais exames, 
concebidos como normais, seria um absurdo completo. "(1) Ou 
seja, o jornal defende a formação de "caráter" que um ensino for-
motivo cumpriria. Os estudantes que prestassem somente exames e 
fossem adiante, estariam desgarrados de outro bando bastante 
conhecido, que entoa hinos à pátria quase que diariamente, além 
das lições de heroísmo, civilidade e outros valores que tão bem se 
engole nos cursos regulares, afim de vomitar pela vida afora. É 
cloro que esse ponto não é o centro dessa abordagem; cumpre o 
papel de mais uma indagação. Os exames supletivos ou de madu-
reza continuam a existir; em novembro do ano passado, em todo o 
Estado de São Paulo, inscreveram-se 107.978 candidatos que 

os 
remendos 

do 
sis tema 

optaram livremente pelas disciplinas que integram cada grau, ou 
seja, tentaram mais uma vez a eliminação de algumas matérias. O 
que se deduz, é que todos esses cursos, quer sejam na metade do 
tempo ou por meio de exames eliminatórios, constituem meios efi-
cazes de ceda doutrinação morol e cívico... Na medida em que 
não há tempo para questionamento, discussão ou criação, pela 
própria filosofia e caráter desses cursos e exames, os alunos, com 
raras exceções, serão a críticas do sistema, no melhor dos casos. 

A serviço do "desenvolvimento" 

Além dessa "reprodução de ideologia" que um curso assim 
pode conseguir a serviço do governo, de modo didático e direto 
(aulas), temos uma questão mais nítida ainda, que, como veremos, 
indiretamente também serve à essa ideologia: a profissionaliza-
ção do ensino médio. Quando se sabe que o governo, em seus 
esforças rumo ao "desenvolvimento" econômico necessita cada 
vez mais de técnicos de nível médio, que sirvam imediatamente a 
seus objetivos de elevação do PNB, a facilidade e rapidez desse 
acesso escolar através do supletivo não nos parece estranha (2) Em 
artigo sobre a lei de Diretrizes e Bases, o jornal carioca DIÁRIO 
DE NOTICIAS desenvolve o seguinte pensamento: "Àqueles que, 
no idade própria, não tenham concluído a escolarização regular 
do primeiro ou do segundo grau se destinará o ensino supletivo, 
que abrangerá desde as técnicas básicas de ler, escrever e contar, 
até treinamento ou aperfeiçoamento poro determinadas ocupa-
ções, sempre tendo em mira o mercado de trabalho do País." (3) E 
é ainda como justificou claramente esses propósitos o então Minis-
tro da Educação, Jarbas Passarinho, em seu discurso para a aber-
tura de um Congresso de Educação, em lima, em fevereiro de 
1971: "Os economistas já admitem pacificamente que o crescimen-
to da riqueza depende mais da educação e qualificação da mão-
de-obra queda acumulação de estoque físico de capital. Educa-
ção é, pois, não uma despesa de consumo, mas um admirável 
investimento de capital." (4) Somente esses dois exemplos, embora 
tenhamos muito mais, bastam para confirmar a intenção do 
governo na rápida formação de técnicos de nível médio, a curto 
prazo, para o Brasil. E os cursos supletivos parecem, pelo menos 
teoricamente, atender a esses objetivos. O aluno, por lei, tem aces-
soa cursos intensivos de qualificação profissional, após terminara 
curso -  e isso é uma opção pessoal. Dizem os teóricos do governo 
que há mais de 120 habilitações profissionais à escolha, desde ele-
tricista e serralheiro a "cicerone" de turistas. 

Ninguém estuda por estudar 

Desse modo, quando não se formam em técnicos, os alunos 
geralmente abandonam a escola depois que terminam o colegial 
supletivo. A esse respeito, disse uma aluno entrevistado: "O pes-
soal da minha classe tem dificuldade no estudo, tem gente que não 
estudava já fazia dez anos... Eles precisam praticamente é do 
diplomo mesmo; não estudam por estudar. Só voltaram prá escola 
porque hoje em dia, ninguém consegue nada sem diploma... A 
maioria do pessola que eu transei na classe, acha que o diploma 
vai melhorar a condição do emprego deles, ou mesmo pra arru-

mar emprega melhor. Prá faculdade, pouco gente vai; já foi tão 
duro chegar até ali -  eles geralmente trabalham o dia todo -  

não dó pra entrar numa luta tipo vestibular. Fora a falta de base, 
que um curso ruim como esse dá. Imagina se dá pra competir nas 
mesmos condições." Indagada sobre o tipo de pessoas, a classe 
social a que pertencem seus colegas, ela respondeu: "É um pessoal 
bem simples. Tem gente que é recepcionista, datilógrafa, balconis-
ta, comerciário, vendedor. Esse pessoal é a maioria. Agora, tem 
também alguns filhinhos-de-papai, mas são poucos. E tem gente 
como eu (classe média) que táva afim de voltar a estudar, entrar 
na faculdade, Mas é bem pouco". 
As próprias contradições do sistema incitam a encarar a estudo 

como um dado quase que desnecessário, ante a profissão; assim 
como a capacidade de criticar, de criar, de fazer ciência e portan-
to atuar e transformar, são reduzidos ao proveito de uma "elite de 
gênios". E clara também a intenção do governo de que os cursos 
profissionalizantes absorvam os alunas, desviando-os assim do 
objetivo da Universidade, desanimando-os no prosseguimento dos 
estudos. "Nada de críticas ao Modelo. Não queremos transforma-
ções. Apenas executem, a nosso serviço. Ou sejam medíocres, que 
isso é bastante sadio", parece dizer o governo. E sadios também 
parecem ser os números, as estatísticas de escolarização, para lus-
tro do país no exterior, ou mesmo diante da UNESCO. Cremos que 
a função técnica, em si, nada tem de errado -  tudo depende de 
que tipo de sistema ela serve, assim como o profissional universitá-
rio. 

Ao operário interesso o feijão com 
arroz, o caso, a roupa 

Um aluno do Colégio Piratininga, na Av. Angélica, que faz o 
colegial supletivo, nos disse: "Não vão falar mal do supletivo, 
hein.,. ele veio quebrar um galho pra pessoal que nunca mais teve 
chance de estudar, porque era pobre e teve que trabalhar para a 
família. Agora eles têm oportunidade." Quando ele disse isso, con-
versamos muito sobre a "falsa utilidade" do supletivo, um modo 
errado de encarar o problema muito comum. Trata-se de vê-lo 
como um paliativo, na melhor dos casos, um paliativo bastante 
pessoal, um remendo. Se todo mundo tivesse acesso ao estudo des-
de pequeno, de um modo justo e a que tbdostêm direito, implican-
do mesmo numa revolução econômica, não sobrava ninguém prá 
fazer os madurezas e supletivos da vida! Essas coisas são social-
mente determinadas; a incapacidade para o estudo não é uma 
questão de falha pessoal; quem já nasce desigual em termos 
financeiros, não se alimenta de um modo que passa começar nas 
mesmas condições de um rico; mais tarde precisa escolher entre 
trabalho e estudo, como se fossem coisas naturalmente antagôni-
cas e não complementares, que se enriquecem mutuamente E ain-
da é preciso pensar que a parcela que consegue cursar o supletivo 
é muito baixa (5). É importante notar que raramente um operário 
faz supletivo. Geralmente ele não consegue nem se alfabetizar. 
Mesmo assim, seu interesse não é pe1odip1oma do ginásio ou do 
colégio, não é a faculdade, nem subir na vida concretamente. A 
ele interessa mais a especialização dentro do seu ramo, prá poder 
ganhar mais, e consequentemente, comer melhor. Interessa o fei-
jão com arroz, a cosa, a roupa. Necessidades básicas que ele não 
tem, e que a classe média já conseguiu; por isso, ela já almeja um 
certo "status" de ser doutor em qualquer coisa. Supletivo no Brasil, 
só pode ser uma das provas mais evidentes de um sistema educa-
cional totalmente furado. Seria correto dizer que é uma tentativa 
"certa" dentro deste sistema econômico -  são as possibilidades 
que ele próprio criou -  mais importante é saber se é este sistema 
que está cedo. 

(1) O ESTADO DE SÃO PAULO, 9/8/70 
(2) Pelo menos teoricamente, podemos pensar nessas intenções. 
Na realidade, o alto índice de reprovação (90%) dos exames de 
novembro último, comprova um cálculo evidente: o ensino defi-
cieqte elimina o excedente de estudantes cujas oportunidades pro-
fissionais ou de estudo o próprio governo criou. E tudo fica no nível 
doa incapacidade pessoal: eles deram os oportunidades -  os 
alunos é ave  não são c000zes! 
(3) DIÁRIO -DE NOTICIAS, 6/8/70. (Os grifos são nossos) 
(4) Revisto ESSA. Ed. do Brosil,SP, fevereiro de 1977,n-275,p. 35 
(Grifos nossos) 
(5) São considerados atendidos pelo ensino supletivo do Estado de 
São Paulo apenas 477 mil alunos, São Paulo tem quase 2,2 
milhões de analfabetos em sua população de maiores de 15 ano' 
Dados do 1972) 
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ezenas de milhares de estudantes degladio,-se 
todos os anos por um lugar em algum curso de 
nível superior. Uma massa de candidatos aos 
vestibulares -  jovens de dezessete o vinte e 
poucos anos -  dirige-se na sua quase totalida-

de para os cursinhos, transformados há algum tempo em 
poderosas empresas de educação. Sabe-se que, do imenso 
contingente de matriculados para os exames vestibulares, a 
grande maioria ficará'fora das universidades. Alguns pou-
cos privilegiados ocuparão as vagas de duas ou três caras 
faculdades particulares, que, devido ao preço de suas anui-
dades, nem todos se atreveram a matricular-se nelas para 
os exames. Outros poucos conseguiram ingressar nas min-
guadas vagos do ensino público superior, e o restante dos 
aprovados vai, com certeza, refugiar-se em pequenas facul-
dades particulares, muitas delas perdidas pelo interior dos 
estados e sem o mínimo de condições de funcionamento. 

Quem Ganha Essa Corrida 
Embora todos os cursinhos garantam que por uma gorda 

mensalidade colocam qualquer candidato na melhor facul-
dade do país, na realidade fatores como situação econômi-
ca, qualidade do ensino desde o primário e até boa nutri-
ção estão muito mais em jogo do que qualquer recurso téc-
nico que um preparatório para vestibulares possa oferecer. 
O sistema de vestibulares representa mais uma das mui-

tas aberrações do nosso ensino, sendo a questão do ingres-
so do estudante na universidade, talvez, o aspecto que 
demonstre mais claramente a seleção de ordem econômica 
efetuada através do sistema de ensino do país. Embora 
transformados em focos de atenção, os vestibulares faze-,,i 
parte apenas de um processo global, onde somente aq' .Ies 
que possuem uma situação econômica bastante privilegia-
da podem ter acesso ao ensino. 
Apesar de ser muito difícil dizer ao vestibulando que ele é 

um privilegiado -  dada as péssimos condições de ensino 
que enfrento - ,  aqueles que estão disputando uma vaga 
em qualquer faculdade do país fazem parte de uma peque-
na minoria que conseguiu completar o 2° grou com vistos à 
universidade. O vestibular representa mais uma etapa do 
processo de seleção que essa minoria vai ter que transpor. 
Desde o primário as condições da educação variam depen-
dendo de quanto se pode pagar por elo. Ao candidatar-se 
para um curso superior as exigências continuam os mes-
mas: necessito-se dos cursinhos paro solucionar as charadas 
do vestibular; e paga-se por ele. Isso torna apenas uma elite 
beneficiária do ensino no país. 
Com relação àqueles que conseguirem ingressar numa 

faculdade, não é difícil constatar que são estudantes que, 
além de terem frequentado um chamado "bom" cursinho, 
são provenientes das classes alta e média. Quem não tiver 
condiçõá de pagar um preparatório paro vestibulares, 
ou for obrigado o cursá-lo à noite para trabalhar durante o 
dia, possui pouquíssimas chances de vencer a barreira do 
vestibular. Segunda dados da CESGRANRIO (fundação 
encarregada dos vestibulares do Estada do Ria) o candida-
to que tiver entre 17 a 19 anos, que estudar de dia e possuir 
pai de escolarização de nível superior e renda familiar aci-
ma de 5 mil cruzeiros mensais, possui 72% de chances de 
ingressar numa faculdade. Porém, para aqueles que tive-
rem pai de escolarização primária e renda abaixo de 2 
salários mínimos, possuírem mais de 19 anos, e estudarem à 
noite, a probabilidade de passar no vestibular é de apenas 
27%. O vestibular é um grande filtro, por onde passam 
soment aqueles que possuem condições de aplicar uma 
enorme quantia na formação escolar. 

Educação: Um Grande Investimento 

Todos os anos as salas dos cursinhos encontram-se reple-
:s de jovens. Essa multidão de alunos vai tentar de todos 
es formas ingressar numa universidade. Como não haverá 
lugar para todos, muitas terão ainda mais outro longo ano 
de cursinho pela frente. 

As razões que fazem esses estudantes participarem dessa 
corrida podem ser muitas; entretanto o diploma tem repre-
sentado, de modo geral, uma das únicos formas que acha-
moda classe média encontra para ascender socialmente. E, 
sem dúvida, quem ocupa, os cadeiras dos cursinhos são, no 
maioria, estudantes dessa mesma classe média, muitos 
deles dispostos tão somente a conquistar um diploma que 
lhes renderá uma pequena fortuna todos os meses. Talvez 
isso posso esclarecer em parte, porque o país tenha se trans-
formado num "estranho pais de médicos e engenheiros". As 
vagas desses cursos são as mais disputadas. Somente nos úl-
timos vestibulares do faculdade da Santa Cosa, uma das 
mais caras faculdades de medicina de São Paulo, existiram 
8.200 candidatos para 100 vogas. 

Dentro dessa perspectiva do diploma como um rendoso 
investimento, alimentada inclusive por maciço propagan-
da, a cobrança das anuidades das faculdades e os mensali-
dades dos cursinhos passaram a variar de acordo com a 
rentabilidade da profissão. Tudo foi transformada num 
enorme negócio: paga-se mais por um diploma que pode 
render mais. 
Porém, muito mais que para o estudante, a educaçãc 

passou a ser um verdadeiro investimento poro a iniciativc 
privada. Em pouco tempo as empresas particulares assumi 
ram praticamente o controle da educação. Com a multipli-
cação do número de candidatos ao nível superior e com o 
ensino público incapacitado de acolhera quantidade cada 
vez maior de estudantes, o educação abriu suas portos 
para a penetração das empresas privadas também na edu-
cação universitária. As faculdades particulares proliferan-
do e os vestibulares sob controle dos cursinhos, delineavam 
as condições o que havia chegado a educação no país. O 
ensino em todos os níveis tornou-se pago, faltando apenas 
que isso ocorra nas universidades públicos. 

cursinho: 
o outro 

da questão 
A Indústria dos Cursinhos 

Em todos os cursos vestibulares muitos cartazes atestam 
que você receberá o melhor ensina do país se estiver dispos-
to o matricular-se neles. Nas emissoras de rádio, as propa-
gandas sobre tais cursinhos procuram ser convincentes. 
Nas portas dos exames vestibulares, logo à saída, imenso 
volume de papel é despejado sobre o alucinado vestibulan-
do: "se você tivesse estudado em nosso curso",.. Por trás de 
uma ampla publicidade funcionam verdadeiras indústrias 
de cursinhos, que recebem de todos os lugares do país 
milhares de alunos que se destinam a ingressar nas universi-
dades. O capital manipulado por tais empresas, embora 

difícil de ser exotamente determinado, é enorme. Os cursi-
nhos preparatórios funcionam com uma bem montada 
infra-estruturo, com computadores e gráficas ao seu dispor 
e um grande número de professores, fazenda com que pos-
sam fornecer vagas poro uma enorme mossa de vestibulan-
dos. Os cursinhos, transformados em poderosas empresas, 
atuam voltados simplesmente para os altos lucros que 
podem obter, colocando os alunas em condições de aula 
totalmente insuportáveis: classes com mais de 300 alunos, 
aula através de microfones -  totalmente desprovidas de 
outra função que não seja a de solucionar os testes pedi-
dos pelos exames vestibulares. 
Desde o início os cursinhos representaram uma dos gran-

des distorções do sistema educacional brasileiro. Os prepa-
ratórios para vestibulares no começo funcionavam com 
uma solução imediatisto paro a questão das deficiências do 
ensino, principalmente do 2° grou. O cursinho era tido coma 
um dispositivo que visava suprir os deficiências do ensino 
médio, propondo-se a preparar o aluno poro as necessida-
des do ensino superior. O aumento do número de candida-
tos, o fortalecimento dos cursinhos como empresas e a pró-
prio agudizaçãa das falhas do sistema do ensino transfor-
maram os vestibulares, que já eram dificientes, numa gran-
de corrida em busca de um diplomo. Os exames vestibula-
res passaram à condição de astros do disputa. Os cursinhos 
agora não se escondem sob a proposta de preparar o alu-
no paro a universidade, tudo está voltado para as exigên-
cias do onipotente vestibular. E ele somente que determino 
o que vai ser ensinado ao vestibulando. E pelas próprias 
exigências do vestibular, tornou-se raro um curso que além 
de visor os exames possa oferecer um nível de aulas satisfa-
tório. 

A Cruzinha do Vestibulando 

Na classe enorme pouco mais de 300 alunos eram manti-
dos à custa de uma exagerada carga de tensão. Eram can-
didatos às vogas dos cursos de medicina. Com um "isso 
pode cair no vestibular" o professar mantinha sobre si as 
atenções do espetáculo. A classe estava praticamente afo-
gado na fumaça dos cigarros, consequência da péssima 
ventilação do ambiente. O professar de repente tropeça e 
solta uma piadinha sem graça. A classe, antes silenciosa, 
explode numa gargalhada. O professor volta-se para o 
quadro: -  "atenção, isso pode cair no vestibular". Todas 
silenciam, as cabeças a um só tempo voltam-se para o pro-
fessor, e a aula continua. A didática dos cursinhos, em geral, 
é essa. Quando as aulas começam o ficar muito "massa-
crantes" -  como diz um professor -  solta-se uma piadinha, 
foz-se uma brincadeira poro aliviar as tensões, e volta-se 
ao mesmo ritmo de aula. Além de espalhar verdadeiro 
terror em torno do vestibular e trazer o aluno sob constante 
pressão, os cursinhos alimentam também uma acirrada dis-
puta, baseada principalmente na supervalorização do 
diploma. Em determinadas áreas, onde existem mais candi-
datos, cria-se um estranho relacionamento entre os alunos: 
cada colega possa a ser um sério concorrente às limitadas 
vagas existentes. 
Com relação ao nível de ensino a que estão sujeitos os 

vestibulandos, todos sabem que é bastante baixo. Em pri-
meiro lugar, as questões que caem nos vestibulares não 
requerem os conhecimentos que serão imprescindíveis para 
o curso a que o candidato se destino. A maior prova disso é 
o inclusão de física, química e biologia nos exames da área 
de humanas. ns vestibulares também nem sempre exigem 
que o estudante domine os aspectos mais importantes do 
programa, sendo as questões desviadas para pequenos 
detalhes que têm como única função dificultar os exames. 
Dessa formo, o vestibulando vê-se às voltas com informa-
ções que não possuem o mínimo interesse, mas que é obri-
gado a saber, porque os vestibulares comumente pedem. 
Existe ainda os testes de múltipla escolho, que, em nome da 
objetividade, colocam o aluno na passivo condição de fazer 
um X na questão que achar correta. Falo-se também na 
introdução de exames de redação, que viriam a sanar os 
problemas criados pelos testes. Na realidade a redação nos 
vestibulares funcionará como mais um dispositivo para tor-
nar-los  ainda  mais  difíceis  de  serem  transpostos. 
Aliás, o questão do aprendizado de redação não está vin-
culada ao vestibular. É um probleiia que envolvo principal-
mente a qualidade doer, no do ]-e 2' graus. Os vestibula-
res com exames de redação, se-vindo apenas para aparen-
tar que o aluno vai ter de foto sua capacidade testada, não 
irão resolver em nada os reais problemas do ingresso nas 
universidades Qu-'s canso nível de ensino, qualidade 
das aulas dos cur,..c testes de múltipla escolha, etc., são 
na realidade apenas dscorr&ncias de um mal maior, que é a 
própria existência dos vestibulares. 
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ão estamos exagerando nada, se disser-
mos que a Universidade não passa de 
uma fábrica de "doutores". Uma enor-
me máquina que rotula, classifica e 

depois encaminha o indivíduo para o sucesso pes-
soal na vida, para a sua ascensão social. 
Aos que fazem parte da burguesia, a Universi-

dade é apenas uma etapa a mais na complemen-
toção do seu "status quo"; para os que vêm de 
classes mais baixas, como a classe média, a Uni-
versidade apresenta-se como o único caminho 
para vencer na vida, como a grande possibilida-
de de obtenção de títulos que os classificam para 
assumirem os postos oferecidos pelo Sistema. 
Pelo caráter de ascensão social que a Universi 

dade possui, ela há que se firmar em bases que 
requeiram uma "seleção" para os que nela 
ingressam. Se formos analisar a origem do pes-
soal que tem acesso à Universidade atualmente, 
percebe-se que, praticamente, não entra ninguém 
da baixa classe média e classe trabalhadora. O 
fato é que, concretamente, estabelece-se uma 
"triagem" que, embora aparentemente seja 
defendida como "medida de conhecimentos", na 
verdade é uma medida de caráter econômico. A 
medida que se exige um maior "preparo" do estu-
dante que se candidata a uma vaga na Universi-
dade, restringe-se cada vez mais a faixa de indiví-
duos advindos de classes mais baixas que não 
puderam pagar por este "preparo". 

O Individualismo 
Esta "triagem" transforma a Universidade,, 

para o indivíduo que almeja alcançá-la, em um 
castelo atrás de uma intransponível muralha; for-
jando, desta maneira, no indivíduo, a concorrên-
cia, desenvolvendo o individualismo como forma 
de luta. E assim o Sistema prepara cada um que 
consegue transpor a muralha, para que, ao 
entrar na Universidade aceite todas as regras 
que esta lhe impõe. Pois, afinal de contas quem 
entra é um privilegiado. 

Necessidades do Sistema 
Ao chegar à Universidade, dizem ao aluno: "a 

ciência é neutra". E em nome dessa pseudo neu-
tralidade, preparam-no, dão-lhe as armas que 
ele precisa para "subir na vida". Na Universida-
de, dizem-lhe que o conhecimento, o estudo, nada 
têm a ver com política. Preparam-no para ser 
apenas um técnico, coma função de servir apenas 
o quem o emprega e lhe paga mais. Assim é que a 
Universidade transforma os explorados que nela 
ingressam, em exploradores ou servidores e 
lacaios destes. A Universidade num sistema capi-
talista, não tem outra função que não a de prepci-

DOIS PONTOS 

rar indivíduos para este sistema. Ele necessita das 
ciêrcias exatas e naturais, da tecnologia e até 
mesmo das ciências sociais.Uma vez que este siste-
ma se baseia no lucro, é para si importante uma 
tecnologia que tenha por função ampliar sua 
capacidade de produção, assim como as ciências 
sociais lhe podem ser úteis no sentido de "raciona-
lizar a produção e aumentar a produtividade 
dos operários". A Universidade prepara não ape-
nas a mão de obra qualificada necessária à 
reprodução do sistema, mas também forma os 
futuros quadros de administradores deste siste-
ma, tanto os requeridos pelo Estado (técnicos e 
burocratas para os ministérios, políticos, etc.) 
como pela Empresa (administradores, dirigentes, 
economistas, etc.). Assim, mediante "seleção e 
formação" o sistema reproduz todas as dimen-
sões da divisão social do trabalho. 

A escola e a ideologia 
Afora a preparação técnica, a Universidade 

exerce outro papel que —é fundamental para que 
se entenda' a estrutura de funcionamento do 
aparatoescolar;a transmissã de ideologia do sis-
tema. Para a transmissão dessa ideologia, a Uni-
versidade utiliza, de várias maneiras, os valores 
que elege. O primeiro deles, que determina os 
outros, é a possibilidade de ascensão. Tenta-se 
mostrar ao indivíduo que o tempo gasto nos estu-
dos secundários e universitários não passa de um 
investimento seguro em seu futuro. O sistema ace-
na-lhe com promessas de êxito, afirma-lhe o 
poder do mérito pessoal. Enfim, elege o indivíduo 
para os seus quadros. Transforma o conhecimen-
to científico em um mito, em uma propriedade pri-
vada, que quem a possui, deve vender a altos 
preços. Quandp o sistema abre as portas de seu 
estabelecimento de ensino às classes menos favo-
recidas, não é apenas em função de pressões por 
parte desses setores, ansiosos por uma ascensão e 
às vezes até por reformas mais justas. E também, 
e principalmente, pela necessidade de aumentar 
sua produtividade. Nada, portanto, como educar 
indivíduos para serví-lo. Somente uns poucos che-
gam à Universidade: os poucos de que o sistema 
precisa, paro a sua manutenção política, social e 
econômica. 
"As idéias da classe dominante, são as idéias 

dominantes em cada época". Existem várias for-
mas de dominação de classe. Uma delas é a coa-
ção e a violência físico, das quais se encarregam 
os aparatos repressivos. Outra, é a dominação 
ideológica e cultural, da qual a Universidade é 
uma das responsáveis. A escola é por excelência 
"o local de transmissão e imposição das idéias da 
cultura dcmn ante". Fia arecra tanto os expio-

rodos do sistema, como seus futuros explorado-
res. Na medida em que os administradores e 
representantes da Universidade, em um sistema 
capitalista são portavozes diretos da classe que 
os mantém, ou seja, a burguesia, e na medido ain-
da que o ingresso à Universidade requer uma sub-
missão a estes representantes da Universidade e 
sua estrutura, então, implicitamente o indivíduo 
que se mantenha passivo diante do que é imposto, 
aceita a ordem de valores que a Universidade 
propaga e tenta transmitir. 

Reformas nâo resolvem 
Em seu sentido real, a Universidade tem a fun-

ção de ser um centro crítico e criador, onde se 
questionam os antigos conhecimentos e se criam 
novos. No entanto, nenhuma forma de conheci-' 
mento pode ter alguma validade, se desligado 
da realidade social onde foi criado. Ora, confor-
me dissemos antes em outras palavras, a Universi-
dade, em um sistema capitalista, tem por função 
não permitir mudanças. Esta Universidade é 
financiada por um sistema que se baseia em uma 
base social injusta: uma minoria desfruta do que 
a maioria produz. Consequentemente, todo 
conhecimento elaborado nesta Universidade ten-
de a ser injusto, uma vez que é criado para servir 
o sistema que a mantém. Uma vez que esta Uni-
versidade tem por função servir ao sistema, este 
não pode permitir que ela execute mudanças que 
entrem em choque com sistema. Toda a Reforma 
empreendida pela Universidade, é permitida pelo 
sistema. Levando-se em conta que o sistema é 
injusto, que a Universidade é injusta, que as refor-
mas que o sistema permite são injustas, então 
lutar por reformas nos métodos de seleção ou mes-
mo de ensino da Universidade, é como querer 
colocar um remendo em uma camisa rasgada. 
Apesar disto, a Universidade, mesmo no atual sis-
tema, pode ter um papel importante. Eia é um 
centro aglutinador de uma faixa de indivíduos 
potencialmente criativa, local de afluxo de ele-
mentos pertencentes à pequena burguesia (que, 
apesar de privilegiada econômicamente, n-ão 
detém os meios de produção) cujos anseios, algu-
mas vezes, são incompatíveis com o que a Univer-
sidade ou mesmo o regime oferece. Além disso, 
apesar das restrições impostas, a Universidade 
ainda possibilita que os estudantes se organizem 
independentemente. Dessa organização indepen-
dente, pode surgir o questionamento da Universi-
dade, de suas técnicas de ensino e, principalmen-
te, da ordem social que a mantém. E até que haja 
um sistema econômico justo, repetimos, não pode 
haver uma Universidade justa, aberta e livre a 

as classes. 
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QUE MEDO VOCÊ 
TEM DE NOS 

L 
iberdade completa ninguém 
desfrjta: começamos oprimi-
dos pela sintaxe e acabamos 
às voltas com a Delegacia de 
Ordem Política e Social. Mas 

nos estreitos limitas a que nos coagem a 
gramática e a lei, ainda podemos nos 
mexer." 
"Não caluniemos o nosso pequenino 

fascismo tupinambá: se o fizermos, per-
deremos qualquer vestígio de autorida-
doe, quando formos vorazes, ninguém. 
nos dará crédito; De ,fàto, ele não nos 
impediu de escrever. Apenas nos supri-
miu o desejo de entregar-nos a esse 
exercício." (Memórias do Cárcere -  Oro-
ciliano Ramos). 

A censura, como toda forma de repres-
são, constitui para o sistema que a aplica 
um mecanismo de auto-defesa. 

Quando um regime se mantém sobre um 
sistema de bases sociais injustas, não lhe 
resta outra saída senão silenciar todos os 
que, de uma forma ou de outra, criticam-no, 
vêem-lhe as falhas e as fissuras de sua estru-
tura. Para este regime interessa que lhe 
entoem loas, que lhe enalteçam os feitos que 
propaga. Desta forma, em nome da morali-
dade, o regime comete a maior das "imora-
lidades", que é o impedimento da livre 
expressão das idéias e do pensamento. "A 
palavra é de prata, o silêncio de ouro." Essa 
parece ser a máxima que orienta os defen-
sores do sistema. Pode-se falar, comedida-
mente. E quando alguém se aventura ao 
simples e ao mesmo tempo corajoso com-
promisso da verdade, a mordaça institucio-
nalizada através do Al-5 o atinge inevita-
velmente. 

Deste modo, toda a imprensa séria, eco-
nomicamente independente, uma vez que 
não depende dos gordos anúncios das 
grandes empresas, uma imprensa que ques-
tiona, denuncia, analisa; feita quase total-
mente na base do idealismo de alguns pro-
fissionais honestos; uma imprensa que 
defende os reais interesses da nação de 
modo corajoso, acaba sofrendo diretamen-
te as consequências da mordaça imposta: 
com maior ou menor intensidade (geral-
mente a lógica é a seguinte: para os meno-
res, maior controle; para os maiores, 
menor). 

Basta-nos lembrar alguns exemplos de 
órgãos da imprensa "nanica" brasileira 
que vêm sendo alvo de ataques por porte 
da censura federal: a apreensão do lomb1 
MOVIMENTO em seu n' 15, antes mesmo de 
ser rodado na gráfica, por conter críticas 
aos Contratos de Risco. Essa apreensão 
causou prejuízos de tal modo que a situação 
econômica do jornal até hoje se ressente. E 
não ficou aí: a partir do n' 16, intensificou-
se a já existente censura prévia, ao se acres-

centar uma lista de proibições acerca de 
certos temas e referências perigosas que de 
nenhuma maneira poderiam ser "transgre-
didos". Recentemente, MOVIMENTO sofreu 
mais um golpe: deslocaram sua censura 
prévia para Brasília, a uma distância de 
1.400 km, que obriga os jornalistas a reme-
terem os originais com grande antecedência 
(o que prejudica a atualidade da notícia), 
além da necessidade de aumentar o n° de 
reportagens, na esperança de que as maté-
rias liberadas sejam suficientes para preen-
cher suas já reduzidas 20 páginas-tablóide. 

A censura estrangula economicamente a 
pequena imprensa de tal modo que, às 
vezes, os prejuízos são demasiados, e os 
impedem de prosseguir. Um exemplo bas-
tante claro está na própria história da 
imprensa brasileira; enquanto jornais como 
O ESTADO DE SÃO PAULO, O GLOBO, 
JORNAL DO BRASIL, etc, existem desde lon-
ga data, não há um só órgão da chamado 
pequena imprensa de que se possa dizer o 
mesma. Suas publicações vão sendo engoli-
das, e como que substituídas através dos 
tempos. Nesse caso, podemos citar a Revis-
ta Anhembi, a Bondinho, Civilização Brasi-
leira, Argumento, entre outras, que termina-
ram nem sempre por motivos de vontade 
própria. 

Mais um exemplo de estrangulamento é o 
caso recente da EX, Editora cuja edição 
EXTRA! foi apreendida na Distribuidora, 
antes de sair para as bancas. A partir daí, a 
censura, ainda não existente no jornal, avi-
sou que "atacaria" a partir do n' seguinte. 
Os EX-editores, não querendo desfigurar o 
jornal sob as garras da censura, optaram 
pelo seu fechamento; em seguida, lançaram 
nova publicação, sob o nome de MAIS-UM, 
com o mesmo grupo de jornalistas, a mesma 
diagramação e conteúdo do EX. 

Mas não é sempre que a persistência e a 
esperteza dos editores como, no caso do EX, 
ataca inteligentemente em outra frente. 
Comumente, quando a publicação não se 
submete à censura, acaba desistindo da 

luta. Foi o caso da revisto de sociologia 
DEBATE E CRITICA, que ao se ver comunica-
da da instalação de censura prévio, prefe-
riu fechar a revista, até que pudesse reabrí-
la um dia, sem censura prévia. (ver DOIS 
PONTOS n° 3 Angu Geral). 
Ocaso do PASQUIM também é digno de 

nota. Depois de passar 299 números sob 
censura rigorosa, viu-se informado da "reti-
rada" da mesma. Sem hesitar, Millôr Fer-
nandes preparou um editorial "honesto", 
onde dizia toda a verdade sobre a falsa 
liberdade que lhes ofertavam em seu núme-
ro 300, e que esta era circunscrita à chama-
da "liberdade com responsabilidade". E 
logo que saiu às bancas o jornal foi apreen-
dido pelos órgãos de segurança, confir-
mando as próprias desconfianças do edito-
rial! Isso é suficiente para provar que, mes-
mo com o retirada do censura prévia, a 
censura federal pode continuara agir, sem-
pre arbitrariamente, apreendendo edições 
inteiras; no caso recente do EX, os prejuízos 
foram da ordem de 100.000 cruzeiros, 
quantia suficiente para acabar economica-
mente com um órgão da imprensa nanica, 
se ele não tiver esperteza para sobreviver.. 
MOVIMENTO, por exemplo, continua sain-
do com déficit. Nota-se visivelmente a que-
da da qualidade editorial desse jornal a 
partir do n' 16, quando da intensificação 
da censura, e não, logicamente, por incapa-
cidade de seus responsáveis. Desse modo, 
perdem-se leitores, que são a única susten-
tação financeira do jornal, exigindo mala-
barismos por parte desses jornalistas que 
ainda crêem em sua profissão. 
Em OPINIÃO, a situação não está de 

modo diferente; o jornal chegou ao ponto 
de sair com grandés espaços em preto, numa 
espécie de triste comunicação ao público: 
luto pela liberdade de expressão. 
Exemplos não faltam, para mostrar a 

rigidez do censuro lustamente nos órgãos 
de imprensa nanica; o que, de modo claro, é 
reconhecer a importância política que eles 
têm, e que o governo está muito preocupa-
do em exterminar. 
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ngressando nas faculdades o estu-
dante, grodativamente, passará a 
se inteirar dos seus problemas, do 

seu descompasso e até desligamento da 
realidade brasileira e de uma série de 
falhas que se arrastam através dos1 pos. 
Com isso não pretendemos sugerir que o 
ensino de primeiro e segundo grous não 
padeçam de males semelhantes. Está aí o 
exótico e lucrativo fenômeno dos cursinhos 
a selecionar economicamente os estudantes 
e a demonstrar a ineficiência gritante da 
escola secundária. 
O estudante é o principal interessado no 

seu curso. Sob todos os aspectos: na forma 
como é ministrado e no seu conteúdo (que 
abrange o quê estudar e com quê finalida-
de). Mas o que se lhe apresenta é uma estru-
turo universitária bastante rígida, onde as 
transformações havidas são simplesmente 
comunicadas aos alunos, para que se Intei-
rem das novas maneiras de proceder. O alu-
no é um elemento passivo -  sofre a trans-
formação ao invés de fazê-la. Por que foi 
feita, quem ganhará e quem perderá coma 
mudança, o que se visa obter com ela é 
assunto para as altos esferas administrati-
vas com seus inconfessos objetivos políticos. 
Vale lembrar que a universidade não é' 

um corpo estranho incrostrado no seio da 
sociedade. É uma peço que tem sua função 

DOIS PONTOS 

...ELE DI3SE 

: QUE SE  TODO 
HOMEM uM 
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/ 

O ESYUDÁNTE 

NÃO VAT SE 

5UJErVA A 5E 

31H PIE 5MEtJTE 
um 

At'JIMAL! 

no todo  cial. E não veríamos como uma 
universidade de um Estado anti-democráti-
co, pudesse se reger por mecanismos demo-
cráticos. Para a sociedade em geral há 
mecanismos de controle submetendo todo o 
povo às diretrizes e vontades do Estado. E 
há leis e mais leis para controlar os classes 
trabalhadoras e outros setores sociais. Lei 
de Greve para os operário, lei de Imprensa 
e censura para os jornalistas, e para os estu-
dantes oDecreto-Lei 477. 

Os canais institucionais, ou seja, as vias 
legais e reconhecidas de participação para 
os estudantes estão praticamente vedadas. 
Insiste-se em que os estudantes participem 
através de Diretórios Acadêmicos. Mas 
estes órgãos são dependentes da burocra-
cia universitária -  dela recebem suas ver-
bas e a ela devem prestar contas de suas 
atividades. Ou seja, não podem se tornar os 
defensores dos interesses dos estudantes, já 
que se vinculam e se subordinam àqueles 
contra os quais deveriam lutar. Assim como, 
como criticara estrutura do ensino, seus mé-
todos e suas finalidades e se submeterá cen-
sura dos responsáveis por ela. 

Diz-se -  palavras que nos chegam lá 
das alturas -  que "a função do estudante é 
estudar". E que "aquele que quiser fazer 
política, que a faça através dos partidos 
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legalmente existentes." Em primeiro lugar 
não existe essa pretenso separação entre o 
ato de estudar e o de fazer política. Já se 
disse que todo homem é um animal político, 
sendo inviável pretender que o estudante 
seja apenas um animal. Basta estudar aqui-
lo que nos é imposto, sem questiona mentos, 
passivamente, que estaremos aderindo a 
uma decisão política. Porque foi política a 
decisão de aprovar este programa e não 
aquele, esta diretriz e não aquela outra. 
Esta observação leva-nos a desconsiderar a 
segunda parte do aviso aos estudantes, 
isto é, "aquele que quiser fazer política, que 
a faça através dos partidos legalmente exis-
tentes". Entretanto faremos algumas consi-
derações. Nesta afirmativa está implícito 
que por política entende-se fazer oposição, 
pois a intenção é a de eliminar a militância 
nas universidades. Isto nos remete direta-
mente ao MDB que foi o partido criado 
para contracenar com a Arena, fazendo o 
papel de oposição. Qual a força deste par-
tido? Será que através dele é permitido 
fazer política? Isto é, oposição? Se olhar-
mos algumas passagens do ano de 75, 
ficaremos com sérias dúvidas. logo no início 
o MDB quis constituir uma CPI (um direito 
legal, garantido pela Constituição) para 
investigar os direitos humanos no Brasil. O 
que foi que aconteceu? Começaram a sur-
gir cochichos sobre um possível endureci-
mento do regime, ameaças veladas de cas-
sação dos deputados mais salientes e por aí 
afora. A partir daí foi uma desconversação 
geral, um deixa-pra-lá sem fim até que o 
assunto desapareceu das manchetes dos 
jornais. E o MDB estava obedecendo estrito-
mente às regras do jogo, criadas pelos pró-
prios "donos" do poder. A situação  tão 
trágica e tão cômica ao mesmo tempo que 
alguns poucos parlamentares, entre os 
quais se destaca o Dep. Lisâneas Maciel, 
são considerados radicais perigosos para o 
sistema. Isto porque defendem de maneira 
intransigente o programa do partido, por 
liberdades democráticas, burguesas. Como 
lutar--por Iiberdads democráticas através de 
um partido que não exerce a minguada 
liberdade que lhes resta, subordinando-se 
docilmente ao autoritarismo? 
Enfim, os problemas que assolam a uni-

versidade são inúmeros e os canais de parti-
cipação oferecidos aos estudantes visam 
tão somente iludí-los, além de controlar e 
desvirtuar os objetivos que almejam. Uma 
universidade voltada para o desenvolvi-
mento da ciência, da tecnologia científica e 
da reflexão crítica é uma meta que exigirá 
muitas lutos para ser alcançada. Principal-
mente pela nossa condição de país capita-
lista dependente. Os países capitalistas 
hegemônicos (que os não afeitos a eufemis-
mos chamariam países imperialistas) detêm 
também o controle do conhecimento científi-
co. Afinal, depois da exportação de produ-
tos industrializados e de capitais, o que 
mais correa fundos para tais nações é a 
exportação de know how. Por isso não 
podemos desenvolver a nossa ciência. Ao 
universitário brasileiro impõe-se a condição 
de simples operador que repetirá os técni-
cas e as fórmulas que aqui nos chegam, 
prontas e acabadas. A reflexão crítico tam-
bém não pode. Como permitir que os 

problemas da universidade e da nação 
sejam conhecidos, analisados e discutidos? 
Significaria colocar ó nu as questões que 
afligem todo o povo e desvendar os tortuo-
sos caminhos que conduzem às soluções. 
Que eventualmente não interessarão às 
classes que estão dominando. 
E continua-se com os eternos problemas 

de falta de verbas, má distribuição, ensino 
que prepara mão-de-obra e ideologia para 
servir às empresas e os donos da poder, 
investidas para a implantação do ensino 
pago, órgãos decisórios inacessíveis aos 
estudantes, etc. As decisões mais importan-
tes, que realmente definem os rumos do 
ensino no Brasil são tomadas no MEC (Mi-
nistério da Educação e Cultura) assessorado 
pelo CFE  (Conselho Federal da Educa-
ção). Ê um centralismo de poder que impe-
de totalmente o acesso dos estudantes. Nas 
universidades decidem-se as questões de 
menor importância, burocráticas. E mesmo 
estas já têm seus limites definidos ao nível 
do MEC. Estes órgãos das universidades são 
os órgãos Colegiados (Conselho Universi-
tário, Congregações, Conselhos Interdepar-
tamentais e Departamentais). Neles permi-
te-se a participação de 1/10 de estudantes 
para 9/10 de professores, o que, na práti-
ca, significa exclui-los até das decisões 
menos importantes. 
De que maneira poderemos então lutar 

para defender os seus interesses, para resol-
ver os nossos problemas menores e para 
influir nas diretrizes da universidade? 
Devemos lutar em vários níveis, começan-

do pelas próprias salas de aula, questio-
nando o autoritarismo do professor, seus 
métodos e o programa adotado, lutando 
por melhores condições materiais de ensino, 
etc. A nossa organização deverá se efetivar 
principalmente através dos centros Acadê-
micos, que são entidades livres e abertas, 
não submissos às autoridades educacionais. 
Devemos ter em mente que a maior parte, 
ou os problemas centrais do ensino brasilei-
ro, contra os quais estaremos lutando, 
somente se resolverão em um Estado demo-
crático. Eis porque a nossa luta é também 
por liberdades democráticas, pois com a 
suo conquisto é que poderemos realmente 
mudar o próprio caráter da escola, fazen-
do-a voltar-se para os interesses da grande 
maioria da população. Por isso devemos 
estar atentos às lutas que desenvolvem os 
classes trabalhadoras por sua emancipa-
ção e pelos liberdades. São as classes que 
terão a força suficiente, já que estão liga-
das diretamente à produção para conduzir 
um processo que leve a uma transformação 
da sociedade em que vivemos. Não deve-
mos, em virtude da nossa debilidade, deixar 
escapar as alianças comsetores que, em cer-
tos momentos -  e somente em certos 
momentos - ,  caminham no mesmo sentida 
que o nosso. Claro está que fazemos a dis-
tinção natural entre aliança e subordina-
ço. Se a Igreja ou um jornal progressista 
levam uma luto contra os torturas ou pela 
liberdade de imprensa, sem nos atrelar, sem 
nos deixar levar pela sua ideologia e por 
seus fins últimos, podemos e devemos a ele 
nos aliar. A nossa luto se foz através de eta-
pas que nos conduzirão, passo a passo, o 
um Estado plenamente democrático. 
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DOIS PONTOS 

O ano passado marcou uma nova etapa no 
movimento estudantil pós 68. A greve, uma de 
nossas  formas de lufa mais radical foi ressusci-
tada definitivamente e aconteceu em pratica-
mente todas as universidades onde os estudan-
tes estão mais organizados (USP , UFBa, UFMG, 
UFRJ, etc.) 
Quem se deu ao trabalho de examinar as 

lutas estudantis que se desenvolveram este 
ano notou duas coisas essenciais: o aumento da 
participação e a radicalização das formas de 
luta. O movimento que durante alguns anos 
ficou restrito, sobrevivendo através de abaixo-
assinados, reuniões com baixa participação, 
algumas atividades culturais e da imprensa 
universitária começa a se desenvolver. 

principal razão para isso é que 
ao mesmo tempo em que os 
problemas do ensino superior se 
agravavam, pouco ou nenhum 
valor se dava às opiniões do 

estl.idante. O desenvolver desta situação 
acabou por convencer aos mais renitentes 
de que era necessário tomar posições de 
força e não apenas ficar torcendo para que 
seus  representantes  consigam  con-
vencer representantes do MEC ou de um 
Conselho Universitário. 
Na USP, a mobilização dos alunos, ainda 

em março, para a defesa de três colegas 
ameaçados de enquadramento no 477 pela 
reitoria, já mostrava como o movimento ia 
se desenvolver durante o ano. As 
assembléias e concentrações com a partici-
pação de 500, mil ou mais estudantes subs-
tituíram as reuniões das diretorias dos CAs. 
O resultado se fez sentir rápido pois a reito-
ria voltou atrás e assumiu que tudo havia 
sido um "lamentável erro de interpretação 
jurídica". Em abril, ainda na USP eram os 
alunos da Escola de Comunicações e Artes 
que iniciavam uma greve que durou todo o 
primeiro semestre e que contou com o apoio 
e a solidariedade de toda a USP. Desenca-
deada por um episódio aparentemente 
não importante (a demissão de um profes-
sor), na realidade a greve acontecia em 
cima da situação caótica em que a escola se 
encontrava: péssimas aulas, falta de verbas 
e equipamentos e ainda sob o tacão de um 
diretor cujo. autoritarismo e conservadors-
mo chegam às raias da paranóia. 
A queda do diretor (Prof. Manuel Nunes 

Dias) era a reivindicação básica e essencial 
para que houvesse possibilidade de resolver 
tudo isso e apesar de não ter sido atingida 
(1) não significa que os alunos foram derro-
tados. Pelo contrário, a greve foi útil para 
identificar causas e consequências dos 
problemas que hoje se vive na universida-
de, ao mesmo tempo que acabou com o 
marasmo em que vivia a maior parte dos 
alunos da ECA (situação em parte causada 
pela orientação da diretoria do centro aca-
dêmico que foi deposta durante a movimen-

to). Quem quiser conferir é só examinar 
como se desenvolveu o 20 semestre na ECA, 
com a maioria dos alunos assumindo uma 
posição crítica e combativa tanto dentro, 
como fora das salas de aula. 
Ainda no 1' semestre, os alunos do com-

pus do USP em S. Carlos entraram em greve 
exigindo bolsas de elimentação e mudanças 
nos critérios da avaliação das disciplinas. 
Suas reivindicações 'foram parcialmente 
atendidas. 
Fora da USP, são ainda significativas as 

greves ocorridas nas escolas médicas, pelo 
número e pela coincidência de causas. Esti-
veram em greve de maior ou menor dura-
ção as escolas de medicina da Bahia, San-
tos, Taubaté, Santo Amaro, Bragança e 
Botucatu, Em geral os motivos foram falta 
de material para cursos práticos, anuida-
des exorbitantes e deficiências nos hospi-
tais-escola. 
Logo depois da volta das férias eram os 

estudantes cariocas que se manifestavam. 
Depois de um boicote bem sucedido ao 
pagamento das taxas de matrícula, os alu-
nos de pós-graduação da engenharia da 
UFRJ paralisaram as aulas em protesto con-
tra o corte no valor das bolsas de estudo 
que recebiam e que acabou não se concreti-
zando por causa da reação dos prejudica-
dos. No documento tirado em assembléia os 
pós-groduondos colocavam que apenas 
planos e palavras bonitas não adiantavam, 
exigiam medidas concretas para melhoria 
da pós-graduação e ainda, que fossem 
informados e consultados acerca das medi-
das que lhes atingissem (2). 
No dia 22 de setembro começa a greve 

q̀ue vai colocar os 14.000 alunos do Univer-
sidade Federal da Bahia em pé-de-guerra 
contra o jubilamento. (3) Com a consciência 
de que os problemas que enfrentavam não 
eram só deles, mas de toda a universidade 
brasileira, os estudantes baianos denuncia-
vam: "O baixo nível de ensino, o número 
limitado de vagas e o alto índice de repro-
vação, têm provocado um "inchamento" 
nas universidades do país. O jubilamento é 
utilizado para imputar ao estudante a 

pecha de incapaz, transferindo assim para 
ele, erros da estrutura educacional sob a 
qual vivemos." A greve termina ao final de 
um mês com a ocupação do compus da 
UFBa por forças policiais armadas com 
metralhadoras., gás lacrimogênio, escudos 
e cassetetes. Os alunos decidem voltar às 
aulas para se reorganizarem já que não 
havia possibilidade de continuarem mobili-
zados, impedidos que estavam de se reuni-
rem. Objeto de votação somente em 
dezembro passado quando os alunos já 
estavam de férias, os órgãos de decisão da 
UFBa acabaram dando ganho de causa aos 
estudantes quando eliminaram quatro dos 
cinco critérios de jubilamento existentes na 
UFBa (só ficou .o critério exigido pelo MEC). 
O fim da greve da Bahia corresponde já 

ao início do movimento que iria também 
paralisar toda a Universidade de São 
Paulo. 
Já há algum tempo vinha havendo um 

recrudescimento das prisões efetuadas 
pelos órgãos de repressão em São Paulo. 
No mês de outubro, as prisões começaram a 
atingir o universidade: estavam sendo pre-
sas alunos, professores e ex-alunos. No dia 
23 de outubro foi proposta em Assembléia 
Geral Universitária uma paralisação geral 
das aulas a partir do dia 28, se as pessoas 
presas não fossem libertadas,No dia 26 de 
outubro, sábado, morre o jornalista e pro-
fessor da ECA—USP, Vladimir Herzog nas 
dependências do Departamento de Opera-
ções Internas (DOI) do II Exército. A crise se 
precipita na, segundo feira. Os alunos da 
ECA paralisam, suas aulas e convocam 
Assembléia Universitária. Já na quarta 
feira a Universidade estava toda parada. A 
palavra de ordem era: pela integridade e 
pela vida dos presas, e por sua libertação 
imediata e contra as prisões arbritárias. A 
greve durou até afim da semana quando os 
estudantes jipitamente com outros setores 
da população de S. Paulo participaram do 
Culta Ecumênico em memória do jornalista 
morto. 
Na Universidade Federal Fluminense a 

luta continuava. Os estudantes de 25 esco-
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Ias do grande Rio tentavam promover a 
Semana de Direitas Humanas (que por sinal 
,aconteceu também em S. Paulo tenda sido 
realizados vários debates na Igreja de São 
Domingos promovidos pelos Centros e Dire-
tórios Acadêmicos de várias escolas). A 
repressão no Rio, entretanto, foi muito forte 
e o show que seria realizado para dar início 
à Semana teve sua proibição garantida por 
um verdadeiro aparato policial-militar. Nos 
dias que se seguiram, o reitor da UFForde-
nau por duas vezes a suspensão dos traba-
lhos escalares paro evitar quegs.aIunos vin-
do ao compus discutissem a questão. 
Marcado por todas estas manifestações 

de ampla participação, 1975 coloca em 
discussão novas questões para o movimento 
estudantil brasileiro que os vestibulandos e 
calouros de 76 deverão ajudar a resolver. 
Em primeiro lugar, com o movimento 

aumentando de volume é cada vez mais 
necessário que suas posições selam represen-
tativas da maior parte dos estudantes atra-
vés de uma participação direta e efetiva e, 
em segundo lugar, que se encontre mecanis-
mos efetivos de contatos entre as escolas 
para que se possa superar, pelo menos pro-
visoriamente, a inexistência da União 
Nacional dos Estudantes e das Uniões Esta-
duais para coordenar as lutas na defesa 
dos interesses dos estudantes. 

NOTAS 
(1) A comissão de professores que exami-

nou a situação da ECA chegou d conclusão 
que as alunas tinham razôo  quanto à 
maioria das reclamações. Apesar disso, a 
comissão não entendeu que o responsável 
era o diretor da escola. 
(2) Os a51un05 da pós-graduação conse-

guiram efetivar suas reivindicações porque 
haviam organizada um Conselho de Repre-
sentantes, o CRAC. Na UFRJ, todas as orga-
nizações estudantis (diretórios ou centros 
acadêmicos) estão impedidas de funcionar. 
(3) Oiubilamento consiste em um disposi-

tivo para expulsar da universidade os alu-
nas que não obtiverem níveis mínimos pré-
fixados de rendimento escolar. 
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m leitor curioso e simpático, 
por ser curioso, escreveu-me 
uma amável cartinha, pedindo-
me esclarecimentos sobre os 
usos, os costumes, as instituições 

civis, sociais e políticas da. República dos 
Estados Unidos da Bruzundanga (Atual-
mente República Federativa da Bruzundan-
ga. -  N.R). 
Diz-me ele que procurou informações de 

tal país em compêndios de Geografia, em 
dicionários da mesma disciplina e várias 
obras, nado encontrando a respeito. 
O meu simpático leitor não me disse que 

obras consultou, mas certamente ele não 
procurou informações nos livros que o 
governo da Bruzundanga manda imprimir 
dando fabulosos lucros aos impressores e 
editores, livros esc,itos em várias línguas e 
destinados a fazer o propaganda do país 
no estrangeiro. 
E estranho; pois que, por meio de tais 

livros  muita gente tem feito fortuna e 
adquirido notoriedade nos corredores das 
Secretarias e nos desvãos do Tesouro do 
República da Bruzungonga. 
Pode ter acontecido, entretanto, que o meu 
leitor amigo os tivesse procurado nas livra-
rias principais; mas não é aí que eles podem 
ser encontrados. 
As obras que a República monda editar 

paro a propaganda de suas riquezas e 
excelências, logo que são impressas comple-
tamente, distribuem-se o mancheias por quem 
as queira. Todos as aceitam e logo passam 
adiante por meio de venda. Não julgue o 
meu correspondente que os sêbos as acei-
tem. São tão mofinas, tão escandalosa-
mente mentirosas, tão infladas de um oti-
mismo de encomenda que ninguém as com-
pra, por sabê-las falsas e destituídas de 
todo e qualquer honestidade informativa, 
de formo a não oferecer nenhum lucro aos 
revendedores de livros, por falta de com-
pradores. 
Onde o meu leitor poderá encontrá-las, 

se quer ter informações mais ou menos 
transbordantes de entusiasmo pago, é nas 
lojas de merceeiros, nos açougues, nas qui-
tandas, assim mesmo em fragmentos, pois 
todos as pedem nas repartições públicas 
para vendê-las a peso aos retalhistas de 
carne verde, aos vendeiros e aos vendedo-
res de couve. 
Contudo, a fim de que o meu delicado 

missivista não fique fazendo mau juízo a 
meu respeito, vou dar-lhe algumas informa-
ções sobre o poderoso e rico país da Bru-
zundanga. 
Hoje lhes falarei das nobrezas da grande 

Nação; proximamente, em artigos sucessi-
vas tratarei de outras instituições e cos-
tumes 
A nobreza do Bnzundunga se divide em 

dois grandes ramos. Talqualmente como na 
França de outros tempos, em que havia a 
nobreza de Toga e de Espada, na Bruzun-
danga existe a nobreza doutoral e uma 
outra, que, por falta de nome mais adequa-
do, eu chamarei de palpite. 
A aristocracia doutoral é constituída 

pelos cidadãos formados nas escolas, cha-
madas superiores, que são as de medicina, 
as de direito e as de engenharia. Há de 
parecer que não existe aí nenhuma nobre-
za; que os cidadãos que obtêm títulos em 
tais escolas vão exercer uma profissão como 
outra qualquer. E um engano. Em outro 
qualquer país, isto pode se dar; na Bruzun-
danga, não. 
Lá, o cidadão que se arma de um título 

em uma das escalas citados, obtém privilé-
gios especiais, alguns constantes das leis e 
outros consignados nos costumes. O povo 
mesmo aceita esse estado de coisas e tem 
um respeito religioso pela suo nobreza de 
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Lima Barreto: "um mulato nato, 
no sentido lato, 

mulato democrático 
do litoral" 

bota pra jambrar na 
uni versidade brasileira. 

doutores. Uma 'essoa da plebe nunca dirá 
que essa espíIe de Brahamane tem carta, 
diploma ; d a:tem pergaminho. Entretanto, 
o tal pergaminho é um medíocre papel de 
Holanda. 
As maços ricas não podem compreender 

o casamento senão com a doutor; e as 
pobres, quando alcançam um matrimônio 
dessa natureza, enchem de orgulho a famí-
lia toda, os colaterais, e os afins. Não é raro 
ouvir alguém dizer com todo o orgulho: -  

Minha prima está casada com o doutor 
Bacabáo. 
Ele se julga também um pouco doutor. 

Joana d'Arc não enobreceu os parentes? 
A formatura é dispendiosa e demorada, 

de modo que os pobres, inteiramente 
pobres, isto é, sem fortuna e relações, pou-
cas vezes podem alcançá-lo. 
Coisa curiosa! O que mete medo aos can-

didatos à nobreza doutoral não são os exa-
mes da escola superior; são os exames preli-
minares, aqueles das matrículas que consti-
tuem o nosso curso secundário... 
Em geral, apesar de serem lentas e demo-

rados, os cursas são medíocres e não consti-
tuem para os aspirantes senão uma virgília 
de armas para serem armados cavalheiros. 
O título -  Dr. -  anteposto ao nome, tem 

na Bruzundanga a efeito de -  Dom -  em 
terras de Espanha. Mesmo no Exército, ele 
soa em toda o seu prestígio nobiliárquica. 
Quando se está em face de um coronel com 
o cursa de Engenharia o modo de trotá-lo é 
matéria paro atrapalhações protocolares. 
Se só se o chama tout court -  Dr. Kamisão 
-  ele ficará zangada parque é coronel; se 
se o designa unicamente por coronel, ele jul-
gará que o seu interlocutor não tem em 
grande consideração o seu título universitá-
rio-militar. 
Os prudentes, quando se dirigem a tais 

pessoas, juntam os dais títulos, mas há aí 
uma dificuldade na precedência, isto é, se 
se devem designar tais senhores por -  Dr. 
Coronel -  ou -  Coronel Doutor. 
Está aí um problema que deve merecer 

acurodo estudo do nosso sábio Mayrinck. 
Se o nosso grande especialista em coisas 
protocolares resolver o problema, muito 
ganhará a fama da inteligência brasileira. 
Quanto aos costumes, é isto que se obser-

vo em relação à nobreza doutoral. Temos, 
agora, que ver no tocante às leis. 
O nobre doutor tem prisão especial, mes-

mo em se tratando dos mais repugnantes 
crimes. Ele não pode ser preso como qual-
quer do povo. Os regulomenios dizem isto, 
apesar do Constituição, etc. 

Tendo crescido imensamente o número de 
doutores, eles, os seus pais, sogros, etc, tra-
taram de reservara maior número de luga-
res da Estado para eles. Capciosamente, os 
regulamentos da Bruzundanga vão conse-
guindo esse "desideratum". 
Assim, é que os simples lugares de alcai-

des de polícia, equivalente aos nossos dele-
gados, cargos que exigem a conhecimento 
de simples rudimentos de direito, mas muito 
tirocínio e hábito de lidar com malfeitores, 
só podem ser exercidos por advogados, 
nomeados temporariamente. 
A Constituição da Bruzundanga proíbe 

as acumulações remuneradas, mas as leis 
ordinárias acharam meios e modos de per-
mitir que os doutores acumulassem. São 
cargos técnicos que exigem aptidões espe-
ciais, dizem. A Constituição não fez exce-
ção mas os doutores hermeneutas acharam 
uma. 
Há médicos que são ao mesmo tempo clí-

nicos no Hospital dos Indigentes, lentes do 
Faculdade de Medicina e Inspetores dos 
Telégrafos; há, na Bruzundango, engenhei-
ros que são a um só tempo professores de 
Grego no Ginásio Secundário do Estado, 
professares de Oboe no Conservatória de 
Músico e peritos louvados e vitalícias dos 
escombros de incêndios. 
Quando lá estive, conheci um bacharel 

de direito que &o Consultor Jurídico da 
principal Estrado de Ferro pertencente ao 
governo, inspetor dos serviços metalúrgicos 
do Estado e examinador das candidatas a 
irmãs de Caridade. 
Como vêem, eles exercem conjuntamente 

cargos bem técnicos e atinentes aos seus 
diplomas. 
Um empregado público qualquer que 

não seja graduado, não pode ser eleito 
Deputado; mas a mesma lei eleitoral faz 
exceção para aqueles funcionários que 
exercem cargos de natureza técnica, isto é, 
doutores. Já vimos que espécie de técnica é 
a tal tão estimada na Bruzundanga. Con-
vém, entretanto, contar um foto elucitotivo. 
Um doutor de lá, era até lente da Escola dos 
Engenheiros, apesar deter outros empregos 
rendosos, quis ser inspetor da Carteira 
Cambial do banco da Bruzundanga. Con-
seguiu e, ao dia seguinte da sua nomeação, 
quando se tratou de afixar a taxa do câm-
bio, vendo que, na vespera havia sido de 
153/16,0 sábio doutor mondou que se o 
fizesse no valor de 15 3,132, Um empregado 
objetou: 

-  V. Excia. quer fazer descer o câmbio? 

-  Como descer? Faça o que estou man-
dando! Sou doutor em matemática. 
E a coisa foi feita, mas o sábio deixou o 

lugar, para estudar aritmética. 
Continuemos a citar fatos para que esta 

narração tenha o maior cunho de verdade, 
apesar de que muita coisa possa parecer 
absurdo aos leitores. 
Certo dia, li, nos atos oficiais do Ministé-

rio dos Transportes e Comunicações daque-
le país, o seguinte: "F., amanuense dos 
Correios da província dos Côcos, pedindo 
fazer constatar de seus assentamentos o seu 
título de doutor em medicina -  Deferido". 
O pedido e o despacho dispensam qual-

quer comentário; e, por eles, todos podem 
aquilatar até que ponta chegou, no Bruzun-
danga, a superstição doutoral. Um ama-
nuense que se quer reconhecer por médico, 
é fato que só se vê no interessante país da 
Bruzundanga. 
Outras casos eloquentes comprobativos 

do que venho expondo, posso ainda citar. 
Vejamos. 
Há pouco tempo, no Conselho Municipal 

daquele longínquo país, votou-se um orça-
mento, dobrando e triplicando todos os 
impostos. Sabem os que ele diminuiu? Os 
impostos sobre os médicos e advogados. 
Ainda mais. Quando se trotou de organi-

zar uma espécie de serviço militar obrigató-
rio, o governo  da Bruzundanga, não 
podendo isentar totalmente os aspirantes a 
doutor, consentiu que eles não residissem e 
comessem nos quartéis, no intuito piedosa 
de não lhes interromper os estudos. Entre-
tanto, um caixeiro que fosse sorteado per-
deria o emprego, como todo e qualquer 
empregado de caso particular. 
Há nessa nobreza doutoral uma hierar-

quia, como em todas as aristocracias. O 
mandarinato chinês, ao qual muito se asse-
melha essa nobreza da Bruzundanga, tem 
os seus mandarins com botões de safira, de 
topázio, de rubi, etc. No país em questão, 
eles não se distinguiem por botões, mas 
pelos anéis. No intuito de não fatigar os lei-
tores, vou dar-lhes um quadro sintético de 
tal nobreza da Buzundanga com a sua res-
pectiva hierarquia colocada em ordem des-
cendente. 
Guardem-no bem. Ei-lo, com as pedras 

dos anéis: 
DOUTORES: 

MÉDICOS (Esmeralda) 
ADVOGADOS (Rubi) 
ENGENHEIROS CIVIS (Safira) 
ENGENHEIROS MILITARES (Turqueza) 
ENGENHEIROS GEQGRAFOS(Safira ecertos 
sinais no arco do anel) 
FARMACÊUTICO (Topázio) 
DENTISTA (Granada) 

Em linhas gerais, são estas as característi-
cas mais notáveis da nobreza doutoral da 
Bruzundanga. Podia acrescentar outros, 
sobre todos os seus 'grous. Lembrarei, 
porém, ao meu correspondente que os três 
primeiros grous são mais ou menos equiva-
lentes; mas os três últimos gozam de um 
abatimento de 50% sobre o conceito que se 
faz dos primeiros. 
Da outra nobreza, tratarei mais tarde, 

deixando de lado as meninas dos Escalas 
Normais, com os seus bonés de Universida-
de Americano, e os bacharéis em letras da 
Bruzundanga, parque lá não são considera-
dos nobres. Entretanto, as primeiras têm um 
anel distintivo que parece uma mostra de 
joalheria, pela quantidade de pedras que 
possui; e os últimos anunciam os seus cursos 
com uma opala vulgar. Ambos esses forma-
dos são lá considerados como falsa nobre-
za. 
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